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Ana Caetano

Márcio Almeida nasceu na cidade de Oliveira, Minas Gerais, em 1947. É poeta, 
jornalista, crítico literário e colaborador dos jornais Estado de Minas, Suplemen-
to Literário e de revistas eletrônicas de Literatura como Cronópios, Germina, Tan-
to, Recanto das letras e La Trastienda. Márcio formou-se em Letras, é mestre em 
Literatura e professor universitário. Criador, com Hugo Pontes, do Grupo Vix, em 
1963 e do Movimento de Resgate do Autor Inédito e Anônimo. Autor de 39 pu-
blicações, entre elas Lavrário, Assassigno, Previsão de Haveres na Terra do Puka, 
Orwelhas Negras, Oficina de Nomes, Mel Perverso, Paixão, Doce Veneno, Lápis 
Impuro. Já foi traduzido em inglês, espanhol, italiano e alemão. Além disto, Már-
cio coleciona vários prêmios por sua obra poética como o Prêmio Emílio Moura 
em 1977, Cidade de Belo Horizonte em 2000, Fundepar, Cruzília, Nova Fribur-
go. O livro premiado em 2000, Foolturo, encontra-se disponível na internet:
http://www.germinaliteratura.com.br/2008/booksonline_marcioalmeida1.htm.

O turbilhão poético de Foolturo se constrói como um holograma vertiginoso 
onde a erudição do poeta evoca “rastros” de outros poetas, mas sem prejuízo 
de uma originalidade lúcida e atual. O poema inédito Musak é uma mostra 
dessa maestria.

A todo 
vapor

No momento em que escrevo esse editorial, estou em meio a uma pequena 
comemoração doméstica cujo motivo é coisa das mais prosaicas: a volta do 
gás ao meu fogão. Explico: o simpático edifício onde moro apresentou um 
problemão na tubulação de gás de cozinha. Diagnóstico, avaliação e reparos 
foram competentemente executados, com direito a substituição do sistema 
utilizado. O único porém: a coisa toda começou há 11 semanas. Sim, durante 
quase 3 meses, essa editora que vos fala esteve impossibilitada de cozinhar. E 
digo a você, amigo leitor: não foi fácil.

Felizmente para alguém como eu, ficar sem cozinhar não significa ficar sem 
comer, graças à miríade de opções belorizontinas de restaurantes, conge-
lados e casas de amigos para filar a bóia. Mas fiquei também sem poder 
exercitar uma das mais poderosas e agradáveis formas de faça-você-mesmo: 
converter ingredientes na sua própria refeição.

Também essa semana outro evento importante aconteceu - editores e colu-
nistas do Letras estiveram reunidos para conversar, opinar e planejar sobre 
o nosso querido periódico cultural. Aquela coisa - de que maneira podemos 
fazer um Letras melhor, quiçá maior. Como vocês sabem, é uma estrutura 
colaborativa, uma receita complexa cujos ingredientes incluem disposição, 
boa-vontade, competência, paixão, um bocado de trabalho. Um grande faça-
você-mesmo plural, cujo combustível maior é a vontade de fazer acontecer. 
Que nunca falte gás ao Letras! E para você, sempre, uma boa leitura!

Carla Marin

Márcio
Almeida

Fale com o Letras:
letras@cafecomletras.com.br

MUSAK

Já nem te condeno porque somos livres,
já te esqueço porque tudo é estrada,
já não te encontro lá onde nunca estive,
já te confundo com fiéis e safadas.

A lengua-língua-lenha o que se diz:
arabescos, besos, SOS, estos:
não te perdoe nunca nem por ser feliz,
a vida é tudo, sem contar o resto.

Melhor que ouse, dose, once, roce, doce,
anche, dance, amanse, lince e avance
o pudor dos limites no depois do fosse:
palavra é dado no acaso do lance.

Márcio Almeida (2008)
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OVO é uma empresa com um conceito inovador no mercado imobiliário,

criada para quem busca habitar, viver e experimentar a cidade de uma

forma diferente. Idealizada e liderada por arquitetos, a empresa tem como

objetivo valorizar a presença da boa arquitetura no cotidiano. Buscando

alternativas à padronização, a OVO propõe um novo olhar para a compra,

venda, aluguel e construção de imóveis em Belo Horizonte.

www.ovo.arq.br

AGORA,
ONDE

HABITAR?

A voz
do corpo,

o corpo
da voz:
artes e 

ciências do 
espetáculo

VI Colóquio de Etnocenologia 
Belo Horizonte

Mônica Ribeiro

A Etnocenologia tem sido tema de colóquios e 
seminários desde 1995, sendo o primeiro re-
alizado na França, Paris, em 1995, seguido do 
México, em Cuernavaca, (1996), do Brasil, em 
Salvador, (1997), novamente em Paris, em 2005, 
e Brasil em 2007. O objetivo sempre foi discutir 
tanto os fundamentos quanto as aplicações 
desta nova teoria.  A Universidade Paris VIII e a 
Universidade Federal da Bahia são, atualmente, 
seus principais centros de pesquisa.

A Etnocenologia é uma nova disciplina científica 
criada em 1995 por um grupo de pesquisadores 
articulados internacionalmente no Colóquio de 
Fundação do Centro Internacional de Etnoceno-
logia, na Universidade Paris VIII. Grupo este com-
posto, dentre outros, pelos pesquisadores Jean 
Marie Pradier , Jean Duvignaud,  Armindo Bião 
e pelos gestores Chérif Khaznadar e Françoise 
Gründ .  O Centro Internacional pretende funcio-
nar como Rede, o que lhe confere um caráter de 
contínua e necessária renovação. Uma rede onde 
se deseja o entrelaçamento entre natureza e cul-
tura, ciências sociais e biológicas, ciência e arte. 
Um local para sucessivas identificações, mais que 
uma identidade eterna (BIÃO, 1998).

Esse foi o primeiro de vários encontros subse-
qüentes onde se discutiria tanto os fundamentos 
quanto as aplicações dessa nova teoria. O primei-
ro colóquio foi patrocinado pela UNESCO, pela 
Maison des Cultures du Monde e pela Universi-
dade Paris VIII. De acordo com manifesto divul-
gado na ocasião de seu lançamento, a etnoceno-
logia “se inscreve na vertente das etnociências e 
tem como objeto os comportamentos humanos 
espetaculares organizados, o que compreende 
as artes do espetáculo, principalmente o teatro 
e a dança, além de outras práticas espetaculares 
não especificamente artísticas ou mesmo sequer 
extra-cotidianas” (BIÃO, 1998 apud GREINER,C.; 
BIÃO,A.,1998: 15).

As diversas etnociências existentes, etnomusico-
logia, etnolinguistica, etnopsicologia, trabalham 
com um paradigma científico fundamentado 
dos conceitos de alteridade, multiculturalismo e, 

principalmente, identidade. Todas elas visam a 
compreensão dos discursos proferidos pelos mais 
variados grupos e subgrupos sociais, especialmen-
te no que se refere a suas práticas corporais. 

Armindo Biao (1998), nos apresenta a nova 
disciplina reiterando a necessidade de se partir 
de uma lógica da indistinção, sendo esta bem 
humorada e livre de preconceitos. Uma lógica 
a partir da qual se possa capturar a espetacu-
laridade tanto na arte, quanto na religião, na 
política e no cotidiano. Mais que apostar numa 
identidade única e eterna trata-se de encontrar 
identificações sucessivas. 

Jean-Marie Pradier (1998), responsável pela 
equipe de Pesquisa e Comportamentos Huma-
nos Espetaculares Organizados, na França, um 
dos criadores desse campo emergente, afirma 
que a disciplina surge em razão de uma forte 
expectativa, de uma oposição a hábitos e de 
uma recusa a idéias prontas. Não é um conceito 
fechado, completo, diz-nos Pradier ao explicar a 
etimologia da palavra: “Skenos é tomado aqui no 
seu sentido arcaico para evocar o corpo humano 
e sua relação dinâmica com a alma. Etnos desta-
ca a extrema diversidade das práticas e seu valor 
fora de toda a referência de um modelo domina-
dor. O sufixo logia implica em idéia de estudo, de 
descrição, de discurso, de arte e de ciência” (PRA-
DIER, 1998: 26). A etnocenologia tem também o 
objetivo de abrir nossos sentidos para o mundo, 
de ensinar-nos a aprender. Impulsionado pela 
instigante questão apontada por Jacques Monod 
(1970), um dos fundadores da biologia moder-
na, que esbarra e indaga sobre os limites entre 
genética e cultura, mais especificamente sobre 
o que faz do homem, homem, Pradier(1998:29) 
reitera a importância da nova disciplina como 
uma “ciência da presença do vivo, devotada a 
descrição dos comportamentos emergentes fun-
dadores de identidade”. 

Jean Duvignaud (1998) contribui provocando a 
aceitação da linguagem como único instrumen-
to de conhecimento e suporte da experiência do 
humano. Rafael Mandressi (1997apud GREINER, 
C.; BIÃO, A., 1998) reitera o caráter dinâmico das 
transformações e a dimensão relacional em tor-

no da presença viva sempre associada aos aspec-
tos emotivos como constituintes da disciplina, 
campo em questão.  Lembra ainda a pergunta de 
Pradier  (1996) que baliza todas as demais: “Até 
que ponto o homem pensa com seu corpo?”
Khaznadar (1997: 58 apud GREINER, C.;BIÃO, A., 
1998) acrescenta que a “etnocenologia estuda , 
documenta e analisa as formas de expressão es-
petaculares dos povos. As formas espetaculares 
são aquelas próprias de uma cultura, nas quais 
cada indivíduo de uma comunidade pode se 
identificar, o que exclui os trabalhos de pesquisa 
e laboratório”. 

A etnocenologia tem se consolidado como um 
pilar epistemológico e metodológico de uma 
rede internacional de pesquisa que congrega 
a UFBA, UFMG, Paris VIII e Paris X. De 2 a 5 de 
agosto do presente ano, Belo horizonte sediará 
o VI Colóquio Internacional de Etnocenologia: A 
voz do corpo, o corpo da voz: artes e ciências do 
espetáculo. A realização deste evento está sob 
responsabilidade do Núcleo Transdisciplinar de 
Pesquisa em Artes Cênicas – NACE/ UFMG; Facul-
dade de Letras da UFMG; Grupo Interdisciplinar 
de Pesquisa e Extensão em Contemporaneidade, 
Imaginário e Teatralidade – GIPE-CIT/ UFBA; 
Grupo de Trabalho de Etnocenologia da ABRACE. 
O Colóquio ocorrerá na escola de Belas Artes da 
UFMG e vão estar presentes o pesquisador da 
Maison de Sciences de l’homme (MSH ParisNord) 
Jean Marie Pradier,  Idelette Muzart (Universida-
de Paris X), Florabelle Spielman   (Universidade 
Maison des Culture du Monde -UNESCO), Ber-
nard Muller ( EHESS). Tereza Fradique (Instituto 
Politécnico de Leiria-Portugal), dentre outros.
Informações: coloquioetnocenologia@gmail.com

Referências Bibliográficas
•	 GREINER, C.;BIÃO, A. (orgs) Etnocenologia: textos 
selecionados.São Paulo: Annablume, 1998.
•	 Blog do VI Colóquio de Etnocenologia. Disponível 
em: http://www.coloquioetnocenologia.blogspot.
com/. Acesso em: 11 de junho de 2009.

Monica Ribeiro é atriz, bailarina, professora do  
Curso de Graduação em Teatro da EBA/UFMG e 
pesquisadora do Núcleo Transdiciplinar de Pesqui-
sas em Artes Cênicas da EBA/UFMG.
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Cultura, 
sexo e 
gestão

Carlos Antônio Leite Brandão

Para o ser humano, tudo é cultura: uma 
laranja no pé, na medida em que estendo 
a mão para apanhá-la e sorvê-la, deixa de 
ser um elemento da natureza para ser um 
elemento cultural, pois ela é revestida pela 
minha intencionalidade, pelo meu olhar 
e pela minha ação. Da mesma forma, uma 
pedra deixa de ser ente da natureza quando 
é inserida na construção de um edifício ou 
recebe o olhar de Michelangelo, antes que 
ele lhe aplique o cinzel. Também o corpo de 
uma mulher que me atrai não é apenas um 
feixe de músculos e ossos naturais desfilan-
do à minha frente, mas um suporte sobre o 
qual invisto também dimensões simbólicas 
e imaginárias que o desnaturalizam para 
que minha alma viaje ao seu sabor. Este cor-
po, essa pedra, aquela laranja e o universo 
inteiro tornam-se linguagens com os quais 
meu ser inteiro se comunica de diversas 
formas, dá-lhes um sentido, perspectiva e 
ordenação e, ao mesmo tempo, organiza-se 
em função deles e dos atos que os inserem 
no mundo humanizado. Por isso, também a 
ciência, como a física, a biologia e a química, 
é forma de organização e compreensão hu-
manas do que me cerca e, portanto, cultura.

O olhar humano sobre as coisas investe-as 
de espírito – não há porque recear o uso 
desta palavra – e, por isso, elas desatam-se 
do reino da natureza e inserem-se no da cul-
tura. Fazer cultura é fazer o espírito apalpar 
as coisas, trafegar entre elas, adentrá-las e 
transformá-las, até como instrumentos téc-
nicos. Mas a ambição do espírito é expor-se 
além delas, integralmente, liberto do subs-
trato material e progredindo para o absolu-
to. O espírito se quer visível, em todo o seu 
poder, e a história da arte e da cultura é o 
lento conquistar-se do espírito em meio à 
matéria bruta e à natura. A cultura é o meio 
através do qual ele pede passagem e exis-
tência autônoma, tal como na pintura de 
Mondrian, no pensamento abstrato da filo-
sofia e da ciência, na poesia de Manuel Ban-
deira, na prosa de Cyro dos Anjos, na música 
do Uakti e numa linguagem que não se quer 
banal. Gerir a cultura é dar passagem ao es-
pírito, o que nada tem a ver com Deus ou ou-
tra entidade, pois é o espírito humano que 
quer revelar-se, exibir-se, ser visto. Cultura 
significa, então, cultivar o “humano do ho-
mem”, suas possibilidades de ser e vir-a-ser 
e sua apropriação do mundo e da natureza. 
Ela é “educação”, e-ducere, ou seja, conduzir 
para fora o que se encontra latente no den-
tro da gente e da sociedade. Cultura é o meio 
pelo qual exploramos o que deveríamos ser, 
além do que somos; o meio coletivo que 
nos dá acesso à liberdade entendida como 
a conquista e a ativação das potencialidades 
antes adormecidas, o que exige um mundo 
público para que isto aconteça; o meio pelo 

qual construímos uma identidade individu-
al e coletiva, que nos faz compartilhar uma 
origem e um destino comuns, sem os quais 
nada mais seríamos do que uma massa 
amorfa ou um enxame de atores individuais 
que não conseguem construir nada juntos.
Em vista disso, cumpre apontar alguns ini-
migos desta construção do “humano do 
homem” por que passa a contemporanei-
dade, e que muitas vezes são geridos como 
se fossem objetos culturais. Dentre esses, 
assinalaria cinco, todos ancorados no es-
tágio atual do capitalismo: o espetacular, 
o consumo cultural, o insulamento ou es-
tetização da cultura, o excesso, a perda do 
simbólico e o discurso hegemônico. Quanto 
aos dois primeiros pontos, há pouco a acres-
centar ao que foi escrito anteriormente por 
Eduardo de Jesus, nesta mesma série. Trans-
formado em mercadoria, o objeto cultural 
perdeu sua aura e sua tarefa humanizado-
ra e civilizatória para confundir-se com um 
espetáculo a ser comprado e ingerido, sem 
que em nada se veja alterado aquele o ex-
perimenta. Não há, na verdade, experiência 
alguma neste consumo, pois não há trans-
formação ou deslocamento do sujeito em 
relação a si mesmo e à sua visão dos seus 
semelhantes e do mundo que o cerca. O 
consumidor cultural compra a satisfação e 
o gozo imediatos para safar-se do próprio 
tédio ou freqüentar com distinção o círcu-
lo vicioso dos salões, galerias, auditórios e 
palácios. Ao invés de abrir novos mundos, 
através da ousadia e da crítica, reiteram-se 
o já existente e o gosto da massa, pelo qual 
o mercado e a mídia se pautam. O valor do 
objeto cultural deixa de estar na sua capa-
cidade de transformar a nós e ao mundo, 
no fazer-nos livres e conquistarmos a nós 
mesmos, seja como indivíduos, cidadãos ou 
comunidade, e no oferecer-nos uma origem 
e um projeto comuns. Ao contrário, a cultura 
como mercadoria, assim como a educação, 
opõe-se a estes propósitos e estreita-nos os 
horizontes. Creio que um papel fundamen-
tal da cultura, hoje, seria investigar a histó-
ria para descobrir nela as inúmeras possibi-
lidades que ficaram soterradas e aguardam 
serem redescobertas e ativadas. Existiram 
vários caminhos apontados pelo passado da 
humanidade e das nações – como por socie-
dades periféricas, marginalizadas ou tardias 
– para que constituíssemos a nós e ao mun-
do de forma diferente e melhor do que esta 
em que chegamos: cumpre investigá-los e 
trazê-los para os dias de hoje, como alterna-
tiva e pauta crítica à barbárie que nos assola, 
por mais cultos e avançados que pareçamos 
ser. Cumpre à cultura, portanto, investigar 
outros contextos temporais, espaciais, so-
ciais, disciplinares e transdisciplinares que 
foram cancelados ou obstruídos, de modo a 
que possamos encontrar saídas novas para 
o no way out de nossa contemporaneidade 
tecnológica: do Renascimento de Leonardo 

da Vinci e Alberti aos hippies dos 1960; das 
sociedades indígenas às tribos africanas; da 
pintura rupestre às utopias urbanas e agrá-
rias; do marxismo à perspectiva republicana 
de Teofilo Ottoni e de Maquiavel. Investigar 
o que foi como ruína na história humana e 
deixá-lo contaminar o tempo e o mundo 
presentes pode servir como baliza crítica e 
agente transformador do que somos.

Por estetização ou insulamento da cultura, 
entendo o hábito mental de a termos sepa-
rado das outras dimensões da vida, como a 
da moral ou a da verdade, da educação ou 
da ciência. Mais do que a já apontada neces-
sidade mercadológica de fazer da manifes-
tação cultural um espetáculo encantatório, 
como os shows musicais para a multidão e 
o teatro convertido em mera acrobacia visu-
al (o que Platão condenaria, na República, 
como “teatrocracia”), essa estetização é um 
modo de pensar que retira da cultura o pa-
pel de revelar a nossa verdade e de construir 
uma ética comum. Valoriza-se nela apenas 
o que é sedução e maravilhamento. “Es-
tetizar”, como aprendemos com Gadamer 
e Kierkgaard, é fraturar o todo do objeto 
cultural e artístico para ficar apenas com 
alguns dos seus aspectos, como o do deleite 
sensível, o retorno comercial e a mera erudi-
ção. Ser erudito não é ser culto. Uma obra de 
arte nos remete a outras dimensões que não 
apenas a da beleza. Essa aparente autono-
mia do objeto cultural, confundido com acú-
mulo de erudição, ou do objeto artístico, re-
duzido à dimensão da beleza, como quando 
se cunhou o termo “belas artes”, perverteu o 
sentido da autonomia que as artes e as hu-
manidades perseguiram no século XIX. A au-
tonomia confundiu-se com a dissecação de 
uma determinada manifestação artística ou 
cultural, de modo a reter dela apenas uma 
das suas dimensões e excluir as demais, in-
clusive a do contexto no qual aquela mani-
festação se insere. Tal como ao apreender-se 
na suástica nazista somente sua dimensão 
estética, sem deixar-se contaminar pelas va-
lências nela implicadas quanto às idéias de 
verdade, de bem, de solidariedade e outras. 
Esse “pensamento estético” marca o pensar 
contemporâneo, o qual rejeita as idéias e os 
valores universais (o que é uma das razões 
da crise do intelectual) e cega-se diante da 
totalidade em que repercute a cultura hu-
mana: assim, por exemplo, confundimos o 
desenvolvimento com o crescimento econô-
mico e separamos o sexo do amor.

O sexo não é o nosso ato mais natural. Ao 
contrário, ele é o ponto de partida de toda 
cultura e o fundamento de nossa propensão 
social, no momento em que sua sublimação 
dá passagem ao simbólico e ao espírito, 
como em Romeu e Julieta. Separado do 
amor, desencantado e trabalhado apenas 
como uma técnica de sedução e perfoman-

Eleonora Santa Rosa

Lendo e relendo este instigante e intenso texto tensionado de Cacá Bran-
dão, um dos mais brilhantes intelectuais brasileiros da nova geração, 
em constante e pleno exercício de indagação e provocação, sabedor de 
sábios pensamentos e palavras, de delicado trato e tratados, me veio 
um singular e belíssimo poema de Décio Pignatari como forma de abrir 
o diálogo com este mais do que necessário artigo, que aponta para o 
âmago da gestão cultural. Aqui, leitores, uma solidária, não solitária, 
repartição de idéias e princípios da cultura como forma de cultivar o 
humano do homem.

Na vida interessa o que não é vida
Na morte interessa o que não é morte

Na arte interessa o que não é arte 
Na ciência interessa o que não é ciência

Na prosa interessa o que não é prosa
Na poesia interessa o que não é poesia
Na pedra interessa o que não é pedra
No corpo interessa o que não é corpo
Na alma interessa o que não é alma

Na história interessa o que não é história
Na natureza interessa o que não é natureza

No sexo interessa o que não é sexo
(: o amor que, de resto, pode ser abominável)

No homem interessa o que não é o homem
Na mulher interessa o que não é mulher
No animal interessa o que não é animal

Na arquitetura interessa o que não é arquitetura
Na flor interessa o que não é flor

Em Joyce interessa o que não é Joyce
No concretismo interessa o que não é concretismo
No paradigma interessa o que não é paradigma

No sintagma interessa o que não é sintagma
Na política interessa o que não é política

Em tudo interessa o que não é tudo
No signo interessa o que não é signo
Em nada interessa o que não é nada

Interessere



5

QUEM FAZ O DESIGN DO LETRAS

TAMBÉM FAZ VÍDEO, FOTOGRAFIA,

ILUSTRAÇÃO, ANIMAÇÃO, CONSULTORIA

DE COMUNICAÇÃO, OUTSOURCING

DE CRIAÇÃO E DESIGN PARA WEB.

JUMBO. GRANDES IDÉIAS.   »   WWW.JUMBOPRO.COM.BR   »   (31) 4101 8007   »   (31) 2535 5145

ce, ele já não nos leva ao encontro, mas à sepa-
ração e à segurança de não encetarmos vínculos 
amorosos e sociais permanentes, como ao se 
escolher os filhos a partir de um catálogo de do-
adores atraentes disponibilizados na rede virtual. 
O encontro torna-se sempre uma ilusão amorosa, 
que rapidamente vira frustração e vício, despreo-
cupada com o bem estar do outro e sem alimentar 
qualquer laço duradouro. Unicamente julgado 
pela satisfação que possa trazer por si mesmo, o 
sexo desprende-se da vida e perde sua capacida-
de de dar passagem ao espírito, ao simbólico e à 
cultura. Também ele vai se tornando mercadoria 
disponibilizada e rotativamente descartada pela 
leveza e rapidez do homo consumens. A preten-
sa cultura daí gerada é aquela que nem produz 
e nem compreende o simbólico cultural a que 
conduzir a vida e a experiência. Como ilustrava 
um amigo meu, o Maurício Campomori, Boniti-
nha, mas ordinária, de Nélson Rodrigues, ou As 
mulheres de Atenas, de Chico Buarque, passam 
a ser lidas como realidades empíricas a serem ex-
perimentadas e consumidas, e não manifestações 
simbólicas para compreendermos os arquétipos e 
universais do ser humano. A maior parte dos livros 
atuais nasce dessa interdição simbólica. Sexo e 
objeto cultural convertem-se, simultaneamente, 
em mercadorias episódicas nas quais se promete 
sensações novas e inéditas diante do supermer-
cado de sentimentos amplos e inesgotáveis, que 
não pretendem estabelecer qualquer vínculo com 
a permanência, com o outro e com as outras faces 
da vida individual, social e política. Do sexo rota-
tivo, através do qual se desaprende a amar, surge 
a rotatividade do mercado cultural e da arte, o 
qual interdita o acesso ao simbólico, à cultura e ao 
encontro de nós mesmos, seja como indivíduos e 
amantes, seja como sociedade e membros de um 
corpo político e de uma república humana. Cum-
pre à cultura reaprender a reescrever o simbólico, 
reagir à rotatividade e à sucessão de episódios 
performáticos e servir à constituição de laços du-
radouros públicos com que integrar linguagens, 
comunidades, espaços e tempos afastados entre 
si (pois a “rede” só cria laços fracos e diálogos su-
perficiais, prestes a serem deletados ou desconec-
tados, como os parceiros buscados na internet ou 
que se sucedem ao celular). Só assim poderemos 
constituir uma república entre os vivos e entre 
estes, seus antepassados e os que lhes sucederão. 
Cumpre à cultura, como ao amor, hoje, optar pela 
permanência, pela construção de vínculos e pela 

resistência a um mundo que se transforma inces-
santemente, que já nos é fonte de tanta insegu-
rança e que interdita o simbólico. Não cumpre a 
ela descrever este mundo, mas combatê-lo, antes 
que percamos as noções da cultura e a capacidade 
de amar.

Assim como a qualidade do amor viu-se substituída 
pela quantidade de parceiros, também a qualidade 
reveladora e transformadora da cultura viu-se subs-
tituída pela quantidade de informações acessadas 
e absorvidas acriticamente. Num mundo inflacio-
nado de informações que nos atingem incessante-
mente, perdemos a capacidade de divinare, como 
diz Manuel de Barros: só os sabiás divinam. Nós, não 
mais. A busca do excesso de informações e conexões 
culturais dá-se para compensar a fragilidade com 
que nos relacionamos com cada uma delas, sem 
tempo para degustá-las, digeri-las, apropria-las e 
transforma-las. A estratégia cultural antropofágica 
de Mário de Andrade, preciosa para a afirmação da 
cultura brasileira dentro do modernismo mundial 
(da arquitetura às letras, das artes plásticas ao pro-
jeto de sociedade) deu lugar ao consumo incessante 
de novidades absorvidas e retransmitidas pelos di-
versos veículos culturais. Essa absorção onívora faz 
alguns postarem-se de destacáveis e em compasso 
com o que há de mais novo e inédito nos campos 
do cinema, da pintura, da literatura, da política, da 
filosofia, etc. O que os destaca não é a cultura que 
constrói e transforma, mas a que os torna distintos, 
a que absorvem e divulgam, como nos cafés e bares 
cults nos quais, com o celular no ouvido, vão desa-
prendendo a ver o contexto ao redor e as riquezas 
que poderiam ser encontradas em escala próxima. É 
desta escala próxima, perdida pelo anseio de viajar 
pelo mundo e trafegar na totalidade das informa-
ções e contextos os mais distantes, de que a cultura 
vem se afastando. Pois é ela que pode nos fornecer 
os únicos vínculos possíveis, dentro de um mundo 
que cuida de destruí-los incessantemente. Cumpre 
à gestão cultural, gerar e gerir estes vínculos reais, 
os quais vão se perdendo diante do avanço da proxi-
midade virtual, mais segura, menos comprometida 
e que prescinde de regulações e negociações com-
plexas e constantes. Essa proximidade virtual sepa-
ra-se da contigüidade física, de seus riscos e de suas 
aventuras, tal como as relações amorosas no skype 
ou no orkut. Cumpre à cultura aumentar a pressão 
em favor do convívio e do diálogo na topografia da 
polis, de modo a que a pressão virtual não paute de-
finitivamente o modo de relacionar-nos uns com os 

outros. Essa construção e gestão do terreno comum 
concreto, seja em nossas casas seja na cidade e no 
país, é um dos objetivos mais urgentes dos agentes 
culturais. Um terreno onde as trocas mais válidas 
não são as mediadas pelo dinheiro, mas pela solida-
riedade, pelo afeto, pela amizade, pela linguagem, 
pelo projeto de sociedade e por uma “economia 
moral”, da qual nos fala Zigmunt Bauman. Pois tudo 
é moral, inclusive para o homem sem qualidades, 
sem vínculos e que se diz pretender escapar a toda 
agenda pedagógica e moral, como é comum no 
meio artístico. É preciso combatê-lo.

Sem vínculos com o próximo e seduzido pelo 
que está distante mas se posta imediatamente 
acessível, como um produto no supermercado, 
pelo celular ou pela rede, estamos sujeitos aos 
discursos mais hegemônicos e mais fortes, se 
não construirmos uma resistência crítica e se não 
desenvolvermos um ambiente onde possamos 
dialogar com eles, sem submeter-nos aos seus en-
cantos. Não propomos cancelar as surpreendentes 
possibilidades de conexões disponibilizadas nos 
últimos anos e que nos seduzirão ainda mais. Mas 
propomos que a cultura saiba geri-las de modo 
“antropofágico” e dialógico. Chamamos de glo-
balizada a nossa era ao supor estarmos conecta-
dos igualmente a todos os contextos e discursos. 
Contudo, essa igualdade também é uma ilusão: na 
rede, predominam discursos e valores hegemôni-
cos, tais como os da tecnologia, do consumo, das 
relações provisórias ou oriundas da elite cultural 
divulgada e patrocinada pelo mercado, inclusive 
cultural. Ao invés de contemplarmos a diversi-
dade cultural, homogeneizamo-las. Em lugar 
dessa globalização, e sem o abandono das pos-
sibilidades conectivas recém-surgidas, propomos 
a “mundialização”, tal como a define o historiador 
Serge Gruzinsky estudando a expansão ibérica no 
século XVI ou orientando as exposições do museu 
de antropologia de Quai Branly, em Paris. Nessa 
proposta mundialização, os discursos, os tempos 
e as culturas diversas são colocados em diálogo 
e em pé de igualdade, de modo a que possam 
contaminar-se e transformar-se reciprocamente, 
até fazerem surgir no horizonte um ser humano, 
uma comunidade e um mundo novos. Não se tra-
ta de uma interação desequilibrada e que penda 
sempre para o lado de um só interlocutor e seu 
modo de ver e avaliar o mundo, a vida, a morte 
e os seres humanos. Tal como Montaigne em seu 
capítulo dedicado aos “canibais”, é preciso fomen-

tar uma transculturalidade onde a periferia e o 
centro, o velho e o novo, o oriente e o ocidente, 
o rural e o urbano, o erudito e o popular, a enxada 
e o computador, a oca e o cyberespace, o passado 
e o presente encontrem-se em iguais condições e 
oportunidades de diálogo, para poderem definir 
leis e valores compartilhados e negociados com 
justiça. Tal como na relação amorosa. Cumpre à 
cultura providenciar essas condições e oportuni-
dades. Cumpre a ela fazer vir à tona, e de forma 
digna, sobretudo aquelas manifestações culturais 
que se encontram na periferia dos tempos, dos es-
paços e do mercado de consumo, tal como foi feito 
há dois anos com a exposição da arte do Vale do 
Jequitinhonha no Palácio das Artes, em Belo Hori-
zonte. Mais do que nas inúmeras galerias de arte 
ou nos artistas contemporâneos mais incensados 
pela mídia e pelo patrocínio público e privado, os 
artesãos do Jequitinhonha, na periferia da con-
temporaneidade tecnomercadológica, deram-nos 
ali as pistas para a transformação e para a constru-
ção de um mundo e um ser humano novos; para 
divisarmos caminhos e relações inéditas entre a 
cultura, a técnica, a arte e a natureza; para perce-
bermos novas formas de solidariedade, de valores 
e de amor e novas maneiras pelas quais a simbó-
lica fusão com o outro e com o mundo esculpe-se 
do mais genuíno, mortal e humano desejo com 
que o espírito se aplica sobre o barro e tece víncu-
los permanentes. Mais do que isso, aquela expo-
sição mostrava-nos como que a gestão da cultura 
requer gerar e gerir outro modo de ver os homens 
e o mundo que nos cerca, descobrindo neles suas 
imensas potencialidades e possibilidades liberta-
doras, emancipatórias, humanistas e transforma-
doras. A novidade e a transformação não estão 
propriamente nos novos objetos culturais coloca-
dos em cena. Elas emergirão mais do novo olhar 
que lançarmos sobre o acervo existente, mas invi-
sível, do que o mais recente e estonteante produto 
disponibilizado na vitrine da loja de acúmulos 
e mercadorias que nos oferecem a indústria, os 
catálogos, os sites e os modelos de cultura e de 
sexo, hoje em dia. A tarefa da cultura, hoje, é de 
reescrever a história.
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Avançados Transdisciplinares da UFMG. Este artigo faz 
parte de nossa produção na pesquisa “Arquitetura, Hu-
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O legado cultural francês no Brasil tem entre 
as suas experiências seminais as proposições 
do urbanismo e da arquitetura, destacando-
se neste processo entre outros locais a região 
do Rio de Janeiro. Tudo começou em 1532 
quando o litoral brasileiro foi subdividido 
em quatro Capitanias Hereditárias que repre-
sentou a primeira e definitiva incursão dos 
portugueses no trópico. A Capitania do Rio 
de Janeiro era de responsabilidade do dona-
tário Martin Afonso de Souza, que enquanto 
segundo lote deste permaneceu abandonada 
por um longo período. Esta conjuntura levou 
a coroa portuguesa a transferir o comando 
da capitania para Tomé de Souza, que depois 
fora substituído por Duarte da Costa e em se-
guida por Mem de Sá. 
  
Os franceses chegaram na Baía de Guanaba-
ra em 1555 comandados pelo então Cava-
leiro da Ordem da Malta Nicolas Durand de 
Villegaignon. Com formação multidiscipli-
nar universitária além da condição de mili-
tar Villegaignon, idealizou fundar no Rio de 
Janeiro uma colônia para representar o im-
pério ultramarino francês. O sonho do vice-
almirante era construir no futuro a cidade de 
Henriville para sediar o império ultramarino. 
Tal meta prevaleceu até 1567 quando sob o 
comando de Estácio de Sá os franceses foram 
definitivamente expulsos. No entanto, o Rio 
de Janeiro exercia um fascínio sobre os fran-
ceses e em 1710 houve uma nova investida 
para ocupar a região liderada pelo corsário 
Jean-François Duclerc. Com o apoio do Rei 
Luis XIV a frota de cinco navios e mil homens 
desembarcou na Barra da Tijuca. Estes foram 
também eliminados pelos representantes 
da coroa portuguesa mas, no entanto, seis 
meses depois, o Rio de Janeiro era nova-
mente invadido pelo corsário Duguay-Trovir. 
Sob ameaça de destruir a cidade coube ao 
governador pagar um resgate em dinheiro, 
animais e caixas de açúcar, assegurando a 
volta do corsário e o domínio português na 
capitania. Ao longo dos séculos XVII e XVIII 
tem-se registros esporádicos da influência 
francesa no território brasileiro, havendo 
mais destaque na literatura, na língua escri-
ta e falada, e nas ciências políticas do que 
na arte, arquitetura e urbanismo. Observa-
se que nesses períodos o francês concorreu 
com o latim como língua culta não se com-
parando à língua inglesa. As influências e 
interferências, mesmo que fragmentárias, 
poderiam ser verificadas em várias regiões, 
incluindo o Rio de Janeiro. 
  
Ainda com características culturais provin-
cianas e um ambiente assolado por precá-
rias condições urbanísticas e habitacionais 
e especialmente de infra-estrutura o Rio de 
Janeiro tem o seu destino redefinido no iní-
cio do século XIX. A chegada da família real 

em 1808 acompanhada por uma comitiva 
de trezentos e cinqüenta lacaios foi concilia-
da com um período amplamente marcado 
pela influência sociocultural francesa. As 
primeiras mudanças dizem respeito às duas 
mil casas que foram confiscadas, incluindo a 
instalação do príncipe regente tanto no paço 
do Vice-Rei como no palacete da Quinta da 
Boa Vista. Nesta época as obras de remode-
lamento do centro do Rio tiveram início com 
a implantação de sistemas de drenagem, 
ampliação de vias e calçadas. Bairros consi-
derados suntuosos como o Glória, Flamen-
go, Botafogo e mesmo vias do centro como 
a Rua Direita foram modernizados. Apesar 
das intervenções corretivas como a proibi-
ção do uso de muxarabis para proteger as 
aberturas das janelas, o Príncipe Regente 
acabou por optar pela vinda de uma missão 
denominada civilizatória. Nos parâmetros 
do imaginário local, e seguindo a orientação 
portuguesa, apenas a França e a Inglaterra 
tinham a contribuir no âmbito da tecnolo-
gia moderna, quer seja através do ensino 
técnico, científico e artístico, quer seja em 
matérias administrativas, financeiras e do 
progresso técnico. A iniciativa principal se 
traduziu na presença da denominada Mis-
são Artística Francesa no Rio em 1816 for-
mada entre outros por artistas, arquitetos, 
artesãos, museólogos. Esta teve a responsa-
bilidade de fortalecer a Monarquia no Brasil 
através da promoção e difusão das artes e 
das ciências no interior das instituições reais 
e da sociedade urbana em formação. D. João 
VI permaneceu mais de uma década no tró-
pico e para isso contou com os membros da 
Missão Francesa para implantar iniciativas 
como a Imprensa Régia, a Biblioteca Nacio-
nal, a Escola de Engenharia Militar, o Jardim 
Botânico, a Escola de Medicina e o Teatro 
Municipal. Entre os arquitetos destacou-se 
Grandjean de Montigny, que projetou  um 
solar neoclássico na Gávea, onde hoje fun-
ciona a Universidade Católica do Rio de Ja-
neiro. Além disso, é de sua autoria o projeto 
da Escola de Belas Artes, além de outras 
construções monumentais que se destaca-
ram na paisagem da época. Ao estilo fran-
cês, suspendeu restrições impostas ao co-
mércio e à manufatura além de criar a Escola 
Real de Ciências, Artes e Comércio. A nova 
Corte carioca de D. João ainda demonstrou 
devoção especial aos produtos franceses 
de luxo que tiveram o trânsito e ampliado. 
Tanto as contribuições técnicas, educativas 
e artísticas, como a adoção do liberalismo 
econômico conformaram os alicerces da cul-
tura material e imaterial francesa no Brasil 
do século XIX. 
  
Com relação às artes e à arquitetura a Mis-
são Artística criou suportes e ofereceu re-
cursos humanos para a criação da Academia 
Imperial de Belas Artes no período de D. 
Pedro I após a declaração da Independência 

brasileira. A escola preconizou, a princípio, a 
valorização de uma arquitetura neoclássica 
ainda condicionada por uma poiesis articu-
lada com pretensões políticas e culturais da 
passagem do Ancien Regime para o período 
revolucionário francês. No entanto, ao longo 
dos oitocentos este gosto requintado cedeu-
se ao fetiche da reprodutibilidade forte-
mente condicionado pela nova burguesia 
francesa, legitimando recursos decorativos 
poliestilísticos. Houve assim uma associação 
de detalhes e valores artísticos inseridos nos 
cânones tradicionais com os provenientes de 
inúmeras referências regidas pelo exótico. 
Emerge na capital carioca uma arquitetura 
do ecletismo cuja base ideológica encontra-
se representada na arte e na arquitetura as 
ambições liberais e modernas do progresso 
e ainda o desejo burguês de salvaguardar 
estilos e tradições. Vale lembrar que há uma 
diferença significativa entre a função simbó-
lica dos ecletismos francês e brasileiro. En-
quanto o primeiro por iniciativa da burgue-
sia, busca legitimação ao se identificar com 
a cultura aristocrática, o segundo protago-
nizado pela elite local almeja sua identifi-
cação em primeira instância com a Europa. 
Portanto, a fantasia poética francesa ins-
pirada no passado e no exótico realçava os 
símbolos da ordem, que poderiam garantir 
o seu bem-estar e status quo, funcionando 
como uma reação ao espírito industrializado 
da cultura moderna. No caso brasileiro e es-
pecialmente no carioca, o ecletismo e poste-
riormente o ecletismo tardio representavam 
o rompimento com o caráter provinciano da 
paisagem cultural e um manifesto de iden-
tificação com a moderna estética européia. 
  
Em termos urbanísticos na belle époque ca-
rioca os princípios que nortearam a grande 
reforma parisiense idealizada por Napoleão 
III e operacionalizada pelo então Prefeito do 
Sena, o Barão de Haussmann, na segunda 
metade do século XIX foram adaptados e 
adotados no Rio. Planejadas em duas fases 
as renovações foram desenvolvidas entre 
1875 a 1876 e 1903 a 1906. As reformas são 
resultantes da parceria entre as autoridades 
ministeriais e municipais. O ministro Lauro 
Muller delegou a implementação das obras 
aos engenheiros Paulo de Frontin e Francisco 
Bicalho. Pereira Passos, de formação france-
sa como os anteriores, era responsável pelo 
planejamento geral da capital. Seguindo os 
passos de Haussmann na Paris do Segundo 
Império, as equipes do planejamento demo-
liram parte expressiva de construções em 
nome da alteração do traçado das antigas 
ruas, abertura de novas e modernização da 
arquitetura. Áreas ao norte do cais do porto 
foram aterradas e as novas vias e elevados 
passaram a comunicar com os bairros operá-
rios e industriais da Zona Norte. A abertura 
da Avenida Central permitiu a ligação entre 
o porto e o centro e criava uma integração 
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com a Avenida Beira-Mar na Zona Sul. Além da 
intervenção sanitarista de Rodrigues Alves, e de 
todas essas renovações, Pereira Passos planejou a 
pavimentação de ruas, asfaltamento de estradas, 
abertura de túneis e avenidas e conexões com 
os bairros do Flamengo e de Botafogo. Inspirado 
nos boulevares parisienses procurou embelezar 
praças, largos, o Passeio Público e ainda instituiu 
um código de posturas. Este foi pautado por valo-
res de civilidade da burguesia francesa e definiu 
o comportamento social público e definia crité-
rios de higiene e da estética para as habitações 
e suas fachadas. Ainda justificado pelos critérios 
de higienização, ventilação e iluminação, a reno-
vação da cidade velha, as vias novas e alargadas, a 
construção dos edifícios educacionais e culturais, a 
valorização dos jardins, entre outros fatores, con-
figuram o sentido da belle époque tropical que 
adentram o século XX. 
  
Predominantemente a partir da década de 70 
do século anterior a capital apresenta um cresci-
mento mais intenso dinamizado a partir da era 
republicana. Este período também coincide com 
a consolidação de uma cultura do consumo que 
teve um maior impulso com a chegada da Corte 
Portuguesa em 1808. A partir de 1820 o comércio 
de luxo de origem francesa se estabelece nas ime-
diações da Rua do Ouvidor e supera o já existente 
controlado pelos ingleses. Uma verdadeira feerie 
de consumo paira na atmosfera cosmopolita em 
constituição voltado para as maison-nouveau e 
nouveauté, a última moda e os artigos do dernier 
bateau. As lojas inspiradas nos magasins e grand 
magasins parisienses diversificam seus produtos 
de luxo que se amontoam nas sofisticadas e ele-
gantes vitrines. Estas centralidades atraíam uma 
intensa frequentação e propiciaram a flânerie 
pelos interstícios de um mundo fantasmagórico. 
Neste contexto, a Rua Ouvidor como síntese do 
santuário do consumo elegante era mais que uma 
versão carioca do Palais Royal. Foi adotada como o 
boulevard des Italiens, local de encontro da elite 
que no seu campo expandido alcançava os jardins 
coloniais do Passeio Público, o Campo de Santana, 
projetados por Glaziou na década de 1870. As re-
ferências arquitetônicas e decorativas da Ouvidor 
como também dos cafés e confeitarias circunscre-
viam o ecletismo tardio e o Art Nouveau, sendo 
referenciadas principalmente ao gosto francês. O 
estilo de viver dos freqüentadores pautado pelo 
consumo de bebidas sofisticadas, moda feminina 

e masculina, os clubes, os jogos, as corridas de ca-
valos, e os negócios configuravam um arcabouço 
de consumo regido pelo duo das culturas francesa 
e inglesa. Portanto, conformam uma cultura aris-
tocrática urbana de nítida influência européia que 
contrastava com a velha cidade portuária e sua 
população afro-brasileira definitivamente excluí-
da desses rituais suntuosos. 
  
Na década de 1920 outra relevante contribuição 
francesa foi a presença na cena carioca do urba-
nista Alfred Donat H. Agache a convite do prefei-
to Antônio Prado Júnior. Este realizou o primeiro 
Plano Diretor da capital, além de ter retificado e 
ampliado as inovações urbanísticas iniciadas em 
1870. Os dispositivos do planejamento como a 
elaboração do zoneamento e do código de obras 
foram acrescidos de um projeto para transformar 
o Rio de Janeiro numa cidade monumental. O ob-
jetivo de ordenar, embelezar a paisagem segundo 
critérios funcionais e de estratificação social do 
espaço exigia um grande número de renovações 
e expansões e condensava um conjunto de con-
tradições. Se por um lado propunha um zonea-
mento que considerava a aproximação de classes 
distintas, por outro, esta condição resultava em 
imposição de procedimentos considerados provo-
cativos em relação às classes privilegiadas. Apesar 
do plano Agache refletir uma posição antiindus-
trial destas classes que detinham o poder político, 
este também enunciava o futuro modernista cujas 
concepções preparavam a chegada do arquiteto e 
urbanista franco-suíço Charles Édouard Jenneret 
Gris. Este, conhecido como Le Corbusier, chega 
ao Rio em 1929 e teve o privilégio de descobrir as 
suas paisagens sobrevoando a cidade. O percurso 
aéreo além de facilitar a percepção das caracterís-
ticas urbanísticas, ampliou a inspiração do mestre 
das palavras e dos traços. O Brasil adentrava nesse 
período na Era Vargas, foi momento histórico de 
transformações significativas nas esferas política, 
econômica e cultural da nação que se somou aos 
princípios modernos da arquitetura e do urbanis-
mo. Egresso de Buenos Aires e São Paulo a presen-
ça de Le Corbusier no Rio se torna mais complexa 
uma vez que lá se encontra com seu compatriota 
Alfred Agache que defendia a idéias já modernas 
mas anteriores aos pensamentos lecorbusianos. 
Mesmo comprometido com este, o prefeito Prado 
Júnior acompanha Le Corbusier tanto nas confe-
rências por ele realizadas na cidade como nas visi-
tas pelas localidades cariocas. Nestas, várias cenas 

e aspectos populares do Brasil se tornam fonte e 
referência para suas pinturas e proposições arqui-
tetônicas e urbanísticas. Além do mais, observa 
as áreas favelizadas registrando em seu carnet 
de viagem um especial encantamento — são as 
casas simples construídas nos morros sobre pilo-
tis — a sua imagem e semelhança — e soma-se 
a essa técnica a qualidade das construções, que 
mesmo exíguas são eficazes e complementados 
por “janelas surpreendentemente abertas para 
espaços magníficos, casas bem implantadas com 
a entrada pelo lado da colina”. Aqui inicia um 
novo trânsito entre o Brasil e a França dinamiza-
do pelo mestre que simultaneamente ao intro-
duzir reflexões inovadoras absorve, reelabora e 
aprimora vários de seus conceitos projetuais nas 
escalas do urbanismo e da arquitetura com as 
paisagens brasileiras e seus interlocutres. Le Cor-
busier se liberta da rigidez cartesiana que marca 
suas propostas urbanísticas anteriores ao admitir 
as interferências geográficas. Deixa desta viagem 
propostas urbanísticas para São e Rio de Janeiro. 
Nesta última cria um complexo viaduto ou uma 
auto-estrada sinuosa que atravessa ou sobrepõe-
se cuidadosamente às elevações e reentrâncias do 
relevo, valorizando as ambiências em que contra-
põem-se duas poéticas — a da arquitetura e a da 
paisagem natural. 
  
Em 1936 Le Corbusier voltou ao Rio a convite do 
então Ministro Gustavo Capanema como consul-
tor para a concepção projetual do Ministério da 
Educação e Saúde e da Cidade Universitária. Aten-
dendo a vários princípios lecorbusianos e após 
várias discussões polêmicas o projeto definitivo 
do Ministério foi realizado pelos arquitetos Lúcio 
Costa, Carlos Leão, Jorge Moreira, Oscar Niemeyer, 
Affonso Eduardo Reidy e Ernani Vasconcellos. A 
obra monumental simboliza a chegada da ar-
quitetura moderna brasileira. O volume principal 
da construção apresenta quatorze pavimentos 
estruturados sobre pilotis e é recortado ortogo-
nalmente pelo bloco do auditório, portaria e salão 
de exposições. Este atravessa o anterior e cria um 
espaço entre as colunas, embaixo do grande bloco 
que também integra um jardim público concebido 
pelo paisagista Roberto Burle Marx, e que conta 
com a contribuição de vários artistas. O Ministério 
da Educação e Saúde alcançou repercussão na Eu-
ropa mas, no entanto, conviveu ainda por alguns 
anos com iniciativas arquitetônicas inseridas no 
estilemas do ecletismo tardio, do Art Déco e do 

protomodernismo. Apesar disso, e das sucessivas 
discussões polêmicas registradas posteriormente, 
a presença do franco-suíço no Brasil e suas contri-
buições teóricas, críticas e projetuais foram funda-
mentais para a formação e desenvolvimento dos 
princípios do modernismo brasileiro. 
  
Durante o ano de 2002 foi apresentado ao prefei-
to do Rio, César Maia, o projeto Cidade da Música 
a ser localizado ao longo do Trevo das Palmeiras 
na Barra da Tijuca, de autoria do arquiteto natu-
ralizado francês Christian Portzamparc. Com um 
orçamento inicial de oitenta milhões de reais a 
construção do complexo estava prevista para ser 
inaugurada em 2004. A Casa da Música do Rio de 
Janeiro é formada por sala de concertos para or-
questra sinfônica e ópera e oferece 1.800 lugares. 
O conjunto de noventa mil metros quadrados re-
úne salões de concerto e música de câmara, salas 
de ensaio e de aula, cinema, restaurantes, cafete-
ria, entre outras atividades. A proposição arquite-
tônica é formada por expressivo volume em forma 
de trapézio irregular invertido estruturado em 
platôs de concreto. Parte das laterais é vedada por 
painel de vidro inserido de maneira a demarcar as 
reentrâncias. O vetor oeste do edifício recebe pla-
cas em design de ogivas estilizadas que estão su-
perpostas, gerando aberturas e fendas inusitadas. 
O térreo representa a essência da praça tradicional 
circunstancialmente pontuado por pilares e mobi-
liário onde estão previstos diversos usos efêmeros. 
  
A Casa da Música à francesa se encontra em fase 
de conclusão devido ao conturbado processo 
construtivo e à ausência de um plano de viabili-
dade orçamentária adequada. No entanto, vale 
lembrar que o local se institui como referência na 
Barra da Tijuca, uma vez que se integra perfeita-
mente à paisagem, complementando a já exis-
tente centralidade cultural e econômica local. Por 
fim, vale lembrar que especula-se a existência de 
uma  espécie de condenação, quando o assunto é 
implementar ou operacionalizar projetos urbanos 
e arquitetônicos de autoria francesa no Rio de Ja-
neiro. Desde os idos anos 50 do século XVI o solo 
brasileiro é fascínio,  sonho e alvo dos franceses e, 
apesar da relevância das suas contribuições, estas 
permaneceram na maioria das vezes na fase pros-
pectiva como  o caso da Henriville.
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O 
maravilhoso 
e o obscuro 
em
Nahman 
Bialik

Claudia Maia

Haim Nahman Bialik, conhecido por se o “po-
eta do renascimento nacional”  e um exímio 
prosador contribuiu para o surgimento da 
moderna poesia hebraica As seis narrativas 
que compõem o livro A trombeta envergo-
nhada, traduzido e organizado por Eliana 
Langer e Nancy Rozenchan, apresentam, en-
tre outros aspectos, características do “mara-
vilhoso” e, porque não dizer, do “estranho”, no 
arquivo da cultura judaica. Tais características 
refletem, de certa forma, o caráter de lenda 
que algumas delas possuem. A lenda de tra-
dição judaica (Agadá), como informa Berta 
Waldman, é parte do Talmude e “inclui acrés-
cimos às histórias da Bíblia bem como velhas 
lendas preservadas entre o povo” e  procura 
oferecer respostas às questões teológicas. 
Esses acréscimos “não obedecem às fronteiras 
naturais de tempo e espaço, abundando os 
anacronismos”. (p. 16)

A primeira das narrativas, “Renovo”, foi 
composta em diferentes épocas, de 1908 a 
1923, e é dividida em 15 capítulos. Os títulos 
dos capítulos pontuam acontecimentos que 
marcaram o crescimento de Shmulik, o nar-
rador-personagem que narra sua vida desde 
a partida da aldeia natal, aos cinco anos. Sh-
mulik leva uma vida de dor e solidão; ape-
nas nos sonhos e no seu imaginário infantil 
é que não se sente exilado. Apesar dos pade-
cimentos a que a personagem é submetida, 
não se percebe ali uma amargura capaz de 
corroer a sua imaginação e o que de mági-
co e fantástico a caracterizam. Maltratado 
pelos pais, pelos mestres e pelos colegas, é 
nas letras do alfabeto e nas figuras bíblicas 
que encontra alento e companhia. Em uma 
“mescla de tempos e confusão de aconteci-
mentos”, o bairro em que vive torna-se, as-
sim, espaço para a encenação das histórias 
sagradas. Deus enviava-lhe anjos ocultos 
para diverti-lo, além de anõezinhos para 
cantar e espantar o seu medo.

O “maravilhoso”, nesse primeiro conto, surge 
de forma especial quando Shmulik começa a 
aprender as primeiras letras do alfabeto, que 
lhe parecem “grupos de soldados alinhados” 
(p. 50). O álef é um soldado que carrega 
uma mochila pesada nas costas e caminha 
encurvado; o shin é uma cobra com três ca-
beças; o lamed é uma cegonha com o pesco-
ço esticado; o guímel é uma botina “como a 
que está desenhada nas latas de graxa para 
sapato, e um diabinho com um rabo engra-
xa-o com uma agilidade extrema...” (p. 51); 
as outras letras tinham para ele formas de 
animais domésticos e selvagens. O fato de 
o pequeno aprendiz imaginar formas para 
as letras, inclusive de criaturas estranhas, 
como que traduz um desejo de recolhimen-
to num outro mundo que não o “real”, um 
mundo de sonhos, no qual Shmulik prefere 
estar, longe da opressão do pai e da necessi-
dade de seguir um “propósito”.

A versão de Bialik para “A lenda dos três e 
quatro” também traz aspectos do “maravi-
lhoso”. Trata-se de uma das ocasiões em que 

o rei Salomão expõe sua sabedoria durante 
um banquete que oferece a outros reis em 
seu palácio. Para provar que “a mulher era 
dádiva concedida a cada homem de acor-
do com os seus atos, sejam bons ou maus” 
(p.113), Salomão propõe um feito aos seus 
convivas. Cada um deveria escrever num 
papel o nome de uma de suas filhas virgens 
e, depois de tirada a sorte, aquela que o 
destino indicasse seria conduzida a uma 
torre construída em uma ilha deserta, onde 
ninguém a visitaria, até que Deus enviasse o 
homem com quem ela se casaria. Assim foi 
feito e a filha do rei de Aram encarcerou-se 
na torre até a chegada de Netaniá, que ven-
ceu obstáculos praticamente impossíveis 
para alcançá-la. Em meio a esses obstácu-
los, incluem-se aparições milagrosas, como 
a figura da mãe morta e de uma píton, que 
rouba a esmeralda guardada no bolso de 
Netaniá, fazendo-o segui-la até a torre onde 
estava sua futura esposa. Nas imaginações 
de Netaniá, a píton aparece como um cetro 
real ou uma vara divina, gravada com ilus-
trações oníricas, e os cabelos de Quetsiá 
transformam-se em línguas de fogo quando 
ela dança. Salomão e todos os reis que esti-
veram no banquete, sábios e magos chegam 
à ilha num manto maravilhoso que pousa 
sobre a torre, cujo portão encontra-se guar-
dado por criaturas maravilhosas e estranhas. 
A narrativa tem um desfecho misterioso: 
depois da festa de casamento de Netaniá e 
Quetsiá, Salomão reúne-se com o rei de Tiro 
a sete chaves e não se sabe do que falam.

Em “Sexta-feira curta”, conta-se uma “his-
tória terrível”, assim a define o narrador. O 
rabino Reb Lipa é convidado às pressas para 
ser padrinho em uma circuncisão, na vés-
pera do Shabat, dia que deve ser guardado 
segundo os preceitos judaicos. O convite 
chega à casa do rabino de modo estranho: a 
porta abre-se num estrondo e, junto a uma 
coluna de vapor, aparece um gentio que traz 
uma carta do patrão acompanhada de uma 
cédula de três rublos, um saco de batatas, 
um ganso, um casaco de peles e botas de 
feltro. Reb Lipa abandona as preparações 
para o Shabat e segue com o homem. Nesse 
momento começa o seu descaminho, a sua 
desobediência às regras do Shabat. Na festa, 
ele bebe mais do que deve, perde a noção do 
tempo e adormece no trenó, quando voltava 
para casa. Ivã, o gentio, também dorme e a 
direção do trenó fica a cargo de uma égua 
que pensa – “para cá ou para lá?”. Quando 
o trenó tomba e os dois viajantes acordam 
na escuridão da floresta, o rabino recorda a 
gravidade de sua falta. As árvores personi-
ficam-se e começam a condená-lo: “Quem 
é este Reb Lipa, o rabino da cidade que 
ousa viajar no Shabat... Espinhos e cardos 
ocultaram suas faces no chão de vergonha 
e o vento soluçava e chorava: ‘Oi, oi, pela 
profanação do Nome sagrado, oi, oi, oi por 
envergonhar a Torá!’” (p. 200). Aterrorizado, 
o rabino chega à aldeia ao meio dia do Sha-
bat, para o espanto de todos que saíam da 
sinagoga, e assim termina a história de Reb 
Lipa, aquele que desobedeceu a sagrada Lei 
do Shabat.

Na quarta narrativa, que dá título ao livro, 
há também, como na primeira, um narrador 
adulto que relembra fatos da infância. Trata-
se da história da expulsão de sua família de 
uma pequena aldeia onde morava apenas 
uma família judia. A trágica partida se dá na 
véspera de Pessach, em maio de 1882, de-
pois da promulgação das Leis Temporárias, 
“que proibiam que mais judeus se instalas-
sem nas aldeias dos chamados ‘territórios 
judaicos’” (p. 23). A família do narrador 
mudou-se para a aldeia um dia depois da 
promulgação dessas leis e a expulsão se deu 
quando o pai não mais conseguiu subornar 
os oficiais. Durante o percurso de partida, o 
comboio pára a pedido da mãe para que ela 
acenda as velas e todos celebrem o Shabat e 
a Pessach. Nesse momento, toda a tristeza e 
a ruína que tomavam conta da família judia 
como que se abrandam e os seus corações se 
iluminam pela chama das duas velas acesas: 
”no instante que brilharam por entre as ár-
vores as duas pequenas chamas, imediata-
mente a santidade tomou conta do bosque, 
e de um de seus cantos escuros num templo 
escondido lá adiante, abriu-se um pequeno 
portão de piedade, e um anjo bom pôs sua 
cabeça para fora” (p. 243-244). O conto trata 
da angústia e do sofrimento do exílio judai-
co e também do quão mágico pode ser, por 
exemplo, a comemoração da Pessach mes-
mo num instante de tamanha desolação.

Em “Ariê, o Brutamontes”, a narrativa se pau-
ta na vida de Ariê “Bode”, o protagonista. Ju-
deu rústico e trabalhador de uma sociedade 
agrária, Ariê tornou-se bastante rico, mas 
não perdeu o jeito simplório de viver. Não se 
dava às honrarias dos chamados judeus no-
bres e dos judeus emergentes. Levava uma 
vida simples com a mulher e os três filhos, 
acumulando dinheiro e exercitando certo 
poder sobre aqueles que dele necessitavam. 
A mudança se dá quando resolve, a pedido 
da mulher, transformar a casa em que vivia 
numa construção digna de seu dinheiro, 
convidando para a inauguração tanto os 
ricos quanto os pobres. Durante a festa, os 
primeiros zombam de seu mau gosto e os 
segundos reclamam dos maus tratos, pois a 
eles não eram servidas as comidas destina-
das aos ricos. A festa torna-se um fracasso 
e Ariê acaba humilhado. Mas isso não lhe 
abate, apenas o torna mais certo de que a 
sua vida não deveria mudar. Um dos filhos 
se encarregaria disso: conhecedor das le-
tras, ele ganharia espaço na comunidade 
e seria orgulho do pai. No capítulo final, o 
Brutamontes, na sua ignorância assumida, 
vislumbra o futuro da sua prole quando se 
senta novamente no velho banco de antes 
e escuta o som das flautas de seus meninos 
competirem com o som dos violinos dos 
filhos dos poderosos. Qual deles venceria 
mais tarde? Essa é a pergunta que Ariê deixa 
para o leitor.

A última das narrativas, “Atrás da cerca”, 
retoma as personagens infantis e seu 
imaginário. De forma bela e comovente, 
o narrador tece a história de amizade e 
amor entre duas crianças, Noah e Marinka. 

Há muitas coisas que considero
difícil de determinar 

onde foi que elas se revelaram a mim
pela primeira vez 

e de onde chegaram ao meu coração, 
se foi do livro ou de algum lugar fora dele.

Haim Nahmam Bialik
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Esta era uma enjeitada, criada por uma 
viúva não-judia e com ela morava num 
assentamento agrário onde residiam ape-
nas famílias judias, como a de Noah. As 
crianças tornam-se amigas e passam a se 
encontrar às escondidas num cercado que 
havia entre o jardim da casa de Marinka e 
o pátio da casa de Noah. Ali era um mundo 
isolado e misterioso, distante das regras ju-
daicas e da mão pesada da viúva, onde os 
protagonistas vivem momentos mágicos e 
de intensa alegria. Mas o amor de Noah e 
Marinka não resiste às suas diferenças. Ao 
contrário do que espera o leitor, eles não 
têm um final feliz juntos. Noah se casa com 
uma moça judia, conforme as leis mosai-
cas, e Marinka, com o filho nos braços, 
continua “atrás da cerca” espreitando uma 
vida que não era dela. Nesse conto de Bia-
lik, o mundo maravilhoso se desmorona a 
favor de um mundo em que as diferenças 
se exacerbam.

Escritos de 1898 a 1929, os contos de A 
trombeta envergonhada, além de tratar dos 
costumes judaicos, do preconceito entre ju-
deus e gentios, do exílio que desolou muitas 
famílias judias e de lendas talmúdicas que 
fazem parte da tradição judaica, deixam 
transparecer os aspectos do mágico e do 
estranho que caracterizam esse universo. 
Tais aspectos surgem, nesses contos, ora 
metaforicamente ora por meio de alegorias. 
Os elementos da natureza são material fértil 
para a sua investida. A lua e as árvores, por 
exemplo, longe de se comportarem como 
inanimados, ganham aqui características 
de personagens, a exemplo dos carvalhos 
que condenam o rabino que desobedece a 
Torá. Seja no mágico que os objetos escon-
dem, nas letras do alfabeto, na imaginação 
das personagens, numa mão invisível que 
descobre a lua ou na aparição de um anjo, as 
narrativas de Bialik ora escondem ora reve-
lam o que está ali, por detrás da cortina. “Ver 
o maravilhoso no que é revelado e o que é 
obscuro no que é explícito”, este o sentido 
desses contos de Haim Nahman Bialik.
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 Na minha vivência como desorganizado professor de português e amante total de litera-
tura, além de admirador natural da língua em sua circulação vital, venho notando umas 
coisas,venho sentindo intuições, até agora intraduzíveis.

Fui sedimentando uma sensação meio desagradável e, ao mesmo tempo, elevada sobre seu 
real caráter, o seu mais profundo perfil, e creio que cheguei a algumas conclusões bem es-
clarecedoras.Principalmente em sua realização como português do Brasil.

Fui uma viagem estranha, fascinante. Iniciada nas extremidades do cangote, ganhou o pé 
do ouvido, chegando enfim ao porto seguro do
cérebro, näo sem antes arrepiar os meus cabelos, de excitacão.

Fixou-se nas entranhas de minhas cavernas. Grutas profundas de um sangue 80% portu-
guës. A revelacäo.Alquimia do verbo.

O que me levou a língua portuguesa, como estudo e como paixão, foi antes de tudo a sua 
expressividade sonora, sua força vibrante, plena de sexo e vida, perfurando sua dignidade 
tão latina, quase perfeita. Existe algo de podre no seu reino, algo que revela a força do seu 
dinamismo e a garantia de sua permanência; talvez como uma das maiores líguas globais 
do futuro. Esta flexibilidade, esta adaptabilidade...

É um relacionamento, sobretudo, sensorial e intuitivo o que temos; com esta nossa de Ca-
mões, e com outras:eu ,por exemplo, aprendi francês de ouvido,e domino a fonética do ale-
mão, cuja estrutura venho tentando, a anos, preguiçosa e persistentemente, dominar (no 
verso do meu diploma de português tem uma rubrica pequena e envergonhada de alemão). 
O nosso pouco apego à sitematização gramatical, creio que é um problema geral dos seus 
falantes.Culpa mais dos gramáticos, senhores confusos de uma língua  insegura na super-
fície, do que nossa; gramática que já passou até por um período pseudo-etmológico, sem 
comentários.

Acredito que o português tenha uma orígem periférica, uma espécie de espanhol degenera-
do, produzido nas esquinas finais da península, na boca cosmopolita do atlântico. Adaptado 
e adaptável, sobreviveu, ambiguamente, como uma unidade perfeita, refletindo a forma-
ção do primeiro estado moderno europeu:Portugal.Por esta mesma flexibilidade e instinto 
de sobrevivência que temos. 

O português tem um instinto de sobrevivência fantástico! Este seu caráter de receptáculo e 
moldura é o que garante sua força e permanência. O português aceita, o português acolhe, 
mas determina,subjuga e molda à sua maneira. Como uma meretriz imensa, que rodou os 
sete mares, e ainda quer mais. É uma puta velha e poderosa.

Aqui no Brasil foi adquirindo um caráter de aluvião, de bacia sedimentar, traduzida nos seus 
falares regionais, intocada em sua incrível unidade, do Oiapoque ao Chuí.Como um imenso 
Amazonas da linguagem, recebe de tudo em sua bacia generosa, moldada pela forte estru-
tura de base do latim. Desde os portugueses viemos recebendo de tudo; dos gregos, dos 
árabes, dos pretos da África... Hoje é incrível como nos abrimos molemente para o inglês, o 
aceitamos, deixamos ele vir para depois moldá-lo ao nosso jeito.Todo subjugado. É o nosso 
imenso rio da linguagem; desde as fontes até a foz, a boca,  na ponta da língua.

Nossa fossa verbal, nosso esgoto expressivo; e ao mesmo tempo um jardim de belas pa-
lavras; a filha irresistível de Camões. Uma língua que saiu das periferias da Europa, para 
conquistar as periferias do mundo, e hoje dá nome a esta espantosa potência periférica que 
é o Brasil.

Este trabalho de base, dos práticos e eficientes navegadores portugueses, reflete-se hoje 
na presença suavemente cosmopolita de nosso país no mundo, e do mundo no nosso 
país,através dos imigrantes. Revelando a força de nossa cultrura ;que é, basicamente, a nos-
sa língua; identificando criolos, caboclos e alemães, na unidade inabalável de seus alicerces.

Bruno Sá Motta é professor de literatura na Amazönia. Formado em portuguës e alemão pela UFMG.

Língua podre, 
doce
língua pátria
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Nísio Teixeira

Depois de abordarmos, na coluna passada, 
a primeira das três lógicas das indústrias 
culturais apontadas pelo professor Marc 
Ménard, a lógica editorial, vamos falar hoje 
sobre as outras duas restantes: a lógica de 
fluxo e a lógica do clube privado. 

A lógica do fluxo se caracteriza por uma 
difusão massiva dos produtos a um grande 
número de consumidores ao mesmo tempo. 
É a lógica que rege tradicionalmente a radio-
difusão e a televisão. O conteúdo é efêmero, 
oferecido continuamente e se consome no 
momento de sua difusão, subvencionada 
indiretamente pela publicidade ou dotação 
pública. Contudo, à medida que avançam as 
técnicas de gravação, iniciadas com o vídeo-
cassete, há uma espécie de relaxamento na 
mercantilização indireta dos produtos cultu-
rais divulgados.

Dentro da lógica de fluxo, a principal fun-
ção não é mais a do editor (típica da lógica 
editorial), mas a do programador. Ao in-
vés de oferecer um catálogo de produtos, 
como na lógica editorial, o programador 
apresenta uma grade de programação, 
através da qual tentará reter diante da tela 
da TV ou do dial do rádio, o maior número 

possível de audiência durante o máximo 
de tempo possível. A grade combina, na 
maioria dos casos, produtos relacionados à 
informação e ao divertimento, difundidos 
através do espaço público das ondas hert-
zianas – “por isso a intervenção do poder 
público aqui torna-se maior do que sobre 
as indústrias editoriais” (Ménard, 2004, p. 
97, tradução nossa). Podemos dizer que, 
de certa forma, as lógicas editoriais e de 
fluxo dominaram as indústrias culturais 
até fins dos anos 1970. Mas o desenvol-
vimento das técnicas de gravação (vídeo 
e fita cassete) permitiu que praticamente 
todas as produções culturais pudessem ser 
ofertadas sobre uma cópia individualizada 
e a um preço acessível.

Já a lógica do clube privado opta por um 
formato híbrido ao recorrer tanto à lógica 
editorial como à de fluxo. Trata-se de um 
tipo de mercado organizado através de uma 
filiação ou assinatura na qual, como um clu-
be privado, assume-se o pagamento de uma 
cota que permite o acesso a um conjunto de 
produtos e serviços diversificados. É o caso 
da TV a cabo, que permite acesso a canais 
abertos de TV, mas também a programas 
especializados e produtos audiovisuais à la 
carte (pay-per-view), gerenciados por um 
servidor. A lógica do clube privado permite 

oferecer, aos membros que pagam a cota, 
produtos individualizados como na lógica 
editorial (cabe ao usuário querer gravar ou 
não), mas dentro da lógica de fluxo. “Do 
ponto de vista técnico, ela resulta da utiliza-
ção das novas técnicas de difusão e de tele-
comunicação, bidirecionais e interativas em 
particular, para ofertar produtos culturais e 
informacionais” (Ménard, 2004, p. 99, tradu-
ção nossa).

Para Tremblay e Lacroix (2002), essa lógica 
concorre diretamente, mas não substitui as 
outras duas: afinal, a indústria publicitária 
deseja a lógica de fluxo e a lógica editorial 
conhece uma nova expansão depois da 
aparição de novos suportes materiais como 
o DVD, o CD etc. Mas, o “alargamento da ló-
gica do clube privado, em particular, tende 
a romper as fronteiras tradicionais entre as 
cadeias e a integrar os produtos culturais 
ao seio de uma oferta global de produtos 
de divertimento e de informação” (Ménard, 
2004, p. 100-101, tradução nossa). Esse ce-
nário, cujo início remonta à IIª Guerra Mun-
dial, consolida hoje, em tempos de fluxos de 
internet, uma reconfiguração de informação 
dos bens culturais. 

Podemos resumir as três lógicas discutidas 
por Ménard no seguinte quadro:

As indústrias 
culturais: 
lógicas de 
fluxo e clube 
privado

As principais lógicas de organização das indústrias culturais

Lógica editorial Lógica de fluxo Lógica clube privado

Conteúdo
Descontínuo
Durável
Produtos individuais

Contínuo
Efêmero
Programas

Contínuo/ descontínuo
Durável e efêmero
Produtos e programas

Técnica Reprodução sobre suportes 
materiais

Difusão massiva instantânea, para 
grande público

Difusão tradicional, bidirecional e 
interativa

Organização das 
funções econômicas

Papel central do produtor ou 
editor
Funções de produção e reprodução 
material e distribuição separadas

Papel central do programador
Integração estreita das funções de 
produção, programação e difusão

Papel central do servidor
Funções separadas e 
concorrenciais entre distribuidores, 
sinais via satélite e operadores de 
teles

Modo de 
financiamento

Mercantilização direta
Compra ou locação das cópias 
materiais
Pagamento pelo tempo de exibição

Mercantilização indireta
Publicidade, subvenções públicas

Mercantilização direta ou indireta
Publicidade, assinaturas, 
pagamentos adicionais  a la carte

Fonte: Ménard, 2004, p. 100, tradução nossa.

Os mercados culturais de obras únicas e 
mercados de bens culturais industrializa-
dos devem ser reconhecidos em suas si-
milaridades e distinções. Se, por um lado, 
ambos são submetidos às leis de mercado, 
no segundo caso, a reprodução de uma 
obra em múltiplas cópias, as indústrias 
culturais, se caracterizam por um investi-
mento e valorização de capitais importan-
tes, por certa mecanização da produção e 
pela divisão do trabalho. Após apontarmos 

as diferenças de cada lógica das indústrias 
culturais, cabe agora detectar algumas de 
suas características comuns: i) a repro-
dução em larga escala; ii) obra como re-
sultante de um processo de criação; iii) a 
sujeição a constantes renovações da oferta; 
iv) a presença de uma demanda aleatória 
e v) possui, ao menos parcialmente, as ca-
racterísticas de protótipos (Ménard, 2004, 
p. 103). Tais características serão detalha-
das a partir da próxima coluna.

Dica
Pra variar, recorremos mais uma vez aqui a 
Marc Ménard: Éléments pour une economie 
des Industries Culturelles (Montréal: Société 
de Développement des Enterprises Culturel-
les/Sodec, 2004). 

Nísio Teixeira é jornalista e professor.
nisiotei@gmail.com
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Na estrada 
das 

maravilhosas 
insegurançasGuilherme Diniz

Parafraseando Jack London, ao mesmo 
tempo em que o homem pensa, constrói 
possibilidades. Ele sente, mas não um sentir 
abstrato, desanuviado do universo concre-
to – é um sentir histórico, onde todas essas 
possibilidades do agir se constroem social-
mente, dentro de um universo factível. O 
intelectualismo estéril, onde a imaginação 
é sobreposta ao sentir, inverte os pólos que 
mantêm a tensão necessária ao construir 
humano. Ele não pensa através de uma li-
berdade intangível que se projeta noutros 
tempos e noutros lugares; ele pensa aqui e 
agora. Somente quando ele tiver incorpo-
rado tal consciência, a história de seu relato 
terá a autenticidade e veracidade como ele-
mentos indissociáveis de sua personalidade.

Quando o intelecto acredita ultrapassar a 
experiência vivida, como se dela fosse peça 
autônoma, vemos perdidos no prazer do co-
modismo a razão do existir e o motivo do vi-
ver. Da mesma maneira que o corpo é indis-
sociável do espírito, o pensamento também 
o é da ação, e a única forma de ambos se 
desligarem é com a morte. Talvez seja essa 
a razão de tanto descontentamento entre 
aqueles que se alimentam de frutas antigas; 
imaginam que um sobreviva sem o outro, 
onde nem o cessar da vida poderá prorrogar 
a realização dos sonhos imaginados e nunca 
vividos. Talvez, a concordar com a ideia de 
que esse caminho se projete no desalinho, 
a grande ironia da vida seja se esconder de 
tudo aquilo que aprecie o determinado.

Concordo com Henry David Thoreau quando 
ele diz, em seu ensaio “Walking”, ser a vida 
coerente com a natureza do indomado. 
Tudo aquilo que nos é desconhecido, que 
se esconde atrás de algum verniz, nos se-
duz porque onde não existe a claridade da 
certeza acreditamos existir a verdade. Não é 
esse um pensar afetado, porque aqueles que 
o perderam se transformaram em caducos. 
Se um dia em seus corpos correu alguma 
espécie de seiva, doce e vigorosa como das 
grandes árvores, hoje está seca e estéril, sem 
prenúncio de futuro algum. O selvagem nos 

fascina não por ser desconhecido, mas por-
que sabemos, dentro do nosso íntimo, que 
ali está o que realmente nos importa, e que 
isso, apenas isso, possui o signo da sinceri-
dade e boa-fé.

Curiosamente, com a mesma intensidade 
com que somos capazes de nos aproximar 
dessa visão de mundo, nos tornamos gregá-
rios a todos os desejos que contrariam esse 
impulso. Reprimimos satisfatoriamente, so-
bre a chancela da sociedade, do emprego, da 
família, dos amigos e chefes nosso caminho 
à emancipação. A fama, a fortuna, o status 
e o poder são representações de um mesmo 
fenômeno, um mesmo espetáculo que acei-
tamos participar conscientemente.

O único sentido oculto da vida é que ela não 
possui sentido algum. Zomba ela do homem 
que busca significado para sua própria inte-
ligência. Diferente do animal bravio, onde 
existe a rigidez existencial determinada pelo 
nascimento, num plano onde nada poderá 
ser diverso daquilo que lhe recomenda as 
prescrições naturais do gênero, ao homem 
foi concedida a capacidade de pensar.

Toda a crueldade, tolice, prazer e alegria que 
o homem suporta não difere em nada do 
que um simples pássaro sente – mas este, 
por não ser capaz de refletir, é incapaz de 
reconhecer tais sentimentos e angústias. O 
que possui a significação de legítimo, cuja 
autenticidade se evidencia em cada escolha 
cotidiana e que realmente nos distingue dos 
outros seres, não é tanto a moral sob a qual 
vivemos, o direito ou o sistema – tampouco 
as leis e os costumes; é, na verdade, que no 
coração do homem habita a possibilidade 
sincera de escolher entre o bem e mal, e 
dessa escolha advir consequências por ele 
imprevistas.

Entretanto, fugir de tais imperativos não é 
flertar com a simples fuga. Trata, antes de 
qualquer coisa, dar a mais sincera oportuni-
dade de ser genuíno consigo próprio. A razão, 
se ela nos servir de alguma coisa, independe 
de nossas escolhas, preconceitos e determi-
nações. Ela é livre, mas quando o homem a 

assume como absoluta, instrumental, escra-
viza a vontade. Por isso para mim o primeiro 
romance “on the road” já escrito não foi aquele 
do beat Jack Kerouac. Foi a “Odisséia” do velho 
Homero – e não importa que a estrada seja 
um caminho marítimo; não importa que haja 
deuses e outros entes inumanos ali. O que im-
porta é dizer que, se esse relato experimental 
foi a primeira grande obra de nossa literatura, 
se nela podemos enxergar todos nossos mitos 
e representações, e se tudo isso se resume a 
um processo de vida, há de se averiguar onde 
esse espírito de aventura e intrepidez se per-
deu na construção da nossa humanidade.

É saber, como certa é a lei de gravidade, em 
que momento perdemos aquela aventuran-
ça que nos conta Roberto Freire: o Tesão. É 
saber quando a sensualidade, o corpo, o pra-
zer e a liberdade, o sonho e o desconhecido 
deixaram se seduzir pelo comedimento. É 
querer saber quando a unidade do homem 
com a natureza, com outros homens e ou-
tras mulheres perdeu seu caráter de indis-
solúvel. Juntar os estilhaços é a tarefa da 
literatura moderna. Isso me leva a Fernando 
Pessoa, pois lê-lo é mergulhar numa cons-
ciência capaz de refletir esses dilemas do 
homem moderno, desse sujeito fraturado 
entre a vida e a verdade, entre a consciência 
e a realidade, entre o eu e a sociedade. Daí 
seu universalismo.

Provavelmente seja essa a razão de ter assu-
mido tantas identidades: suportar as dores 
do mundo, identificando-as, numa única 
pessoa, como se isso fosse inteiramente pos-
sível, seria um flerte com a loucura. Ao mes-
mo tempo em que ele se analisa enquanto 
pluralidade de sujeitos, mais difícil fica de 
aceitar que o poeta é um simples fingidor, 
da mesma forma que é impossível admitir 
ser isso verídico quando tudo o que nos im-
porta é falso ou cópia mal acabada de um 
universo já prescrito. O homem é, por isso 
mesmo, dialético por natureza: está sempre 
em oposição consigo mesmo.

Guilherme Diniz:  leia mais em
http://orinocerontevoador.wordpress.com

“O que não se passa em plena rua é falso,
derivado, isto é, literatura”.

Henry Miller, in “Primavera Negra” 

Jazz no
Café com

Letras!

Julho
Dia 05, Weber Lopes
Dia 12, Patty Arias e maestro Fernando Gallo
DIA 19, Celso Moreira
DIA 26, Cléber Alves

Agosto
Dia 2, Weber Lopes

Dia 9, Happy Feet
Dia 16, Juarez Moreira

Dia 23, Chico Amaral

Sempre às 19:30. Couvert artístico: R$ 8,50.
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Rafael Ciccarini

“Pensei que, quando eu ficasse velho, Deus 
entraria na minha vida. Ele não entrou.”, diz 
um resignado Tommy Lee Jones, em certo 
momento de “Onde os Fracos não Têm Vez”, 
título brasileiro para “No Country For Old 
Men”, estranhamente oscarizado e notável 
filme de Joel e Ethan Coen. Em verdade, 
como se pode subentender pelo título ori-
ginal (algo como “sem país para os homens 
velhos”), há aqui um filme sobre a maturi-
dade. Ou melhor, sobre a própria impossi-
bilidade e imprecisão da própria idéia de 
maturidade num mundo, em última análise, 
incompreensível. 

A experiência humana marcada pela incer-
teza, a tendência quase inexorável ao erro e 
a impotência plena frente a uma lógica que 
coloca o homem em posição diminuta frente 
à sua natureza ao mesmo tempo implacável 
e incompreensível são características pre-
sentes em toda a obra dos irmãos Coen. Se 
retornarmos ao seu primeiro filme, “Gosto 
de Sangue” (1984), que, como este “Onde 
os Fracos não Têm Vez”, também se passa 
no Texas (além de também ser uma peculiar 
releitura de gênero), temos ali um prólogo 
onde um narrador dá as coordenadas do 
que será o universo que teremos pela frente, 
enquanto vemos planos fixos da árida paisa-
gem texana. 

Naquela peculiar releitura do film-noir, o 
narrador acaba se tornando vítima de uma 
lógica por ele mesmo anunciada e que 
acaba servindo para toda a filmografia dos 
Coen: “algo sempre pode dar errado”, diz M. 
Emmet Walsh. Porém, em Gosto de Sangue, 
ainda que haja desencanto e um certo ci-
nismo em relação ao percurso humano, há 
o contraponto do vigor da mise-en-scène, 
da forte vibração resultante da articulação 
auto-consciente de gêneros e matrizes (noir, 
Hitchcock, horror) e da adesão apaixonada e 
sincera a esse imaginário. O cinema pulsa e 
sua articulação é a energia vital. 

Não por acaso, no filme em questão, que de 

certa forma fecha uma espécie de trilogia 
do desencanto (tendo, no meio do cami-
nho, “Fargo”, de 1996), temos também, ao 
início, um prólogo, anunciado também por 
um narrador em off (aqui, Tommy Lee Jo-
nes), enquanto novamente vemos imagens 
fixas da paisagem onde se dará a história 
que está prestes a ser contada: um Texas 
desértico, misterioso, em si um paradoxo 
pelo carga histórico-mitológica nele intrín-
seca, uma história de homens se perdendo 
e se matando em meio a essa dialética atroz 
de virtude e contingência, onde o objetivo 
inicial - o dinheiro - parece perder a impor-
tância frente a esse algo que não se conhece, 
mas que acaba sendo o motor das ações e 
das vontades.

Também em “Fargo”, há a trajetória do erro, 
da incerteza e da contingência disparando 
uma cadeia de mortes e desencontros, mas 
ali ainda há a visão bastante carinhosa em 
relação ao lugar, às pessoas, aos costumes 
- como se houvesse, apesar da trágica ca-
deia de acontecimentos, alguma esperança 
de mudança que surgiria do essencial, do 
simples. Nesse filme, a incompreensão de 
Francis McDormand em frente ao estado de 
coisas que presencia não é de resignação, 
desencanto e ceticismo. Ela, como Tommy 
Lee em “Onde os Fracos não Têm Vez”, não 
compreende o que se passa a sua frente e 
redor, mas disso não resulta desistência, 
pelo contrário: ela está grávida e, antes de 
tudo, seguirá em frente.

Já em “Onde os Fracos não Têm Vez”, os Coen 
retomam o western, um gênero em que 
se construiu toda a mitologia da América 
na idéia de um país fundado por homens 
essencialmente virtuosos, fortes, valoro-
sos, que se impuseram frente à fortuna e 
opressão – cinema americano por excelên-
cia, na célebre assertiva de Andre Bazin. 
É justamente através desse gênero que se 
verá o esfacelamento dessa mitologia, a 
impotência da virtude, a fragmentação des-
ses valores. Tommy Lee Jones é o “homem 
velho” que decide se aposentar (símbolo 
oposto da gravidez de Marge Gunderson, 

em “Fargo”). Ele se reconhece muito mais 
nas histórias do passado que num presente 
que lhe escapa constantemente, e relembra 
um tempo onde xerifes andavam sem armas 
(ainda que em territórios marcadamente 
violentos), pois, de alguma forma, havia 
uma lógica que podia ser compreendida e 
portanto um espaço a ser ocupado por valo-
res legitimados até por aqueles conhecidos 
como os “foras-da-lei”. 

No tempo do filme, num país sem lugar para 
esses homens velhos, o fora-da-lei é Javier 
Bardem (em performance antológica), mas 
aqui não há espaço para legitimação qual-
quer: seu personagem, Anton Chigurh, é o 
símbolo desse estado de coisas, é alguém 
que vive sob uma lógica própria, comple-
tamente destituído de valores compar-
tilháveis, um assassino cujas motivações 
são, no limite, incompreensíveis. Ele nem é 
completamente sádico e nem pragmático, 
mas uma construção dramático-conceitual 
complexíssima, pois também metaforiza o 
papel central da contingência no universo 
dos Coen (o jogo de cara ou coroa), satiriza 
a retórica e a lógica cartesiana pela maneira 
como encaminha as conversas - que muitas 
vezes define os destinos daqueles que com 
ele têm o infortúnio de cruzar -  e ainda traz 
consigo todo um imaginário do facínora 
construído pelos westerns, com suas pecu-
liaridades e excentricidades (basta lembrar 
de sua arma predileta, que Chigurh sempre 
carrega consigo).

Além disso, ele é um homem de rara resig-
nação, alguém que prevalece sobre os ou-
tros menos por ser mais forte ou corajoso e 
mais em função de ter encontrado enorme 
confiança advinda de uma particular e pe-
culiar superação de valores nos quais não se 
reconhece. É um tipo de super-homem niet-
zschiano torto, cuja força vem exatamente 
da compreensão de sua pequeneza e aceita-
ção da contingência: “O homem é uma corda 
atada entre o animal e o além-do-homem - 
uma corda sobre um abismo”, diz Nietzsche. 
Chigurh não crê na sua superação e poder 
por crença em sua virtude, mas pela com-

O homem 
velho
e o mito
esfacelado
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preensão da impossibilidade desta. Cabe 
afirmar, de passagem, que tal perspectiva 
já está em um dos mais precisos filmes dos 
irmãos “Ajuste Final”, que aqui não é abor-
dado, mas cujo personagem central, Tom, 
vivido por Gabriel Byrn, compartilha com 
Chigurh todo um rico passeio pelo universo 
das contigências – fica o ensejo para abor-
dagens futuras.

 Llewelyn, o mais ingênuo dos três, trás con-
sigo toda uma idéia de persistência, crença 
no indivíduo, no pai de família, e segue sua 
trajetória imerso nesse universo, ele carrega 
toda uma idéia cristã (também fundacional 
para os EUA) que também se vê esfacelada 
pela realidade; a culpa, que o leva de volta 
ao local do crime, não servirá sequer como 
abertura para redenção pelo sacrifício (como 
em Scorsese, por exemplo), o que podería-
mos supor caso sua derrocada acontecesse 
em função de seu retorno ao local da chaci-
na. Porém, ela já estava determinada ante-
riormente, quando comete o ato essencial, 
quando pega o dinheiro (o localizador já 
estava na mala e, ainda que não voltasse, 
poderia ser localizado por Chigurh). Portan-
to, quando vemos Llewelyn em dúvida sobre 
voltar ou não para dar água ao mexicano, 
temos um dilema essencialmente inútil: os 
Coen colocam em cena o homem americano 
em sua demasiada auto-importância histó-
rica e mitologicamente nele engendradas. A 
espiral da violência já estava em operação, 
criando um ciclo que escapa por completo 
ao controle do homem: uma idéia também 
bastante cara aos Coen (Gosto de Sangue, 
Ajuste Final, Fargo, O Homem Que Não Esta-
va Lá”) e que remete ao Fritz Lang de “M – O 
Vampiro de Dusseldorf”, matriz absoluta da 
história do cinema. 

E como, então, lidar com esse homem? É o 
que pergunta o policial a Ed Tom Bell (Lee 
Jones). Eis a pergunta que permanece sem 
resposta. Em “Onde os Fracos não Têm Vez”, 
não há tanto o alívio do humor negro, da 
câmera estilizada, do prazer muitas vezes 

puramente estético e cinéfilo proporcionado 
pelo jogo metalingüístico em “Gosto de San-
gue”, nem a - ainda que pequena - esperan-
ça metaforizada em candura e nascimento 
de “Fargo”. Aqui o tom é seco, a decupagem 
precisa, o ritmo angustiantemente conciso. 
Joel e Ethan Coen fazem talvez seu filme 
mais maduro justamente sobre um homem 
que, tendo chegado àquilo que conhecemos 
como maturidade, não é capaz de ter nisso 
qualquer tipo de consolo ou resposta - não 
se reconhece em seu lugar, em seu país, em 
seu mundo. 

Lee Jones não tem a ingenuidade de Llewlyn: 
Deus, enfim, não entrou em sua vida. Como 
Chigurh, ele aceita a aleatoriedade e a con-
tingência das coisas: não por acaso perma-
necem vivos. O western clássico, sabemos, 
termina com o confronto entre o mocinho e 
o bandido, mas aqui esse confronto não tem 
mais sentido: ninguém ali quer duelar.   Ele 
se aposentará e, terminará o filme não mui-
to diferente de como começou: se referindo 
a tempos que não voltam, numa bela mais 
amarga poesia do desencanto.

 O riso, sabemos, é componente fundamen-
tal no universo de Joel e Ethan Coen. “Gosto 
de Sangue” termina com Visser (M. Emmet 
Walsh) rindo da patético desfecho daquela 
intrincada rede de erros e desencontros: ain-
da que seu fim não seja dos melhores, ele se 
diverte, metaforizando toda uma energia 
recriadora de um cinema que ali dava seu 
passo inicial. Aqui, Tom Bell diz a seu parcei-
ro:. “Pode rir. Eu mesmo rio às vezes. Não há 
muito mais a ser feito”. A questão é que, em 
“Onde os Fracos não Têm Vez”, esse riso não 
é o riso da juventude, nem da apaixonada 
observação dos paradoxos de seu país me-
diada pelo cinema e seu imaginário, mas um 
pequeno momento de alívio entre suspiros 
de amargura. 

Rafael Ciccarini é professor, crítico e editor da Re-
vista Eletrônica Filmes Polvo (www.filmespolvo.
com.br)

Carla Mendonça

Moda é conjugada em tempo presente. Por mais que existam semanas de desfiles, feiras e todo um aparato mer-
cadológico que possa indicar uma idéia de futuro, ainda assim a conexão com o tempo presente é bem peculiar. 
Tamanha congruência chama atenção de autores de várias áreas do conhecimento. Aqui, nos preocuparemos 
com a abordagem de Hans Ulrich Gumbrecht.

Gumbrecht entende que uma das questões centrais do fenômeno moda é sua peculiar relação com o valor es-
tético. Para o filósofo, as condições específicas para o sucesso econômico e de estilo de uma marca, por exem-
plo, coloca a moda  contra o valor estético, uma vez que, neste contexto, não é prova de bom gosto opor-se 
completamente àquele dominante. Certamente há que se levar em consideração que quando está disponível 
para as grandes massas, este gosto dominante já mudou. Mas isso não desmente o princípio, ao contrário o 
reafirma: o bom gosto “precisa” dialogar diretamente com o gosto dominante – não é necessário que o reflita 
completamente – mesmo porque é até apreciado que se misture algo que se tornou passado com alguma peça 
ou referência creditada como atual. Neste funcionamento peculiar é possível notar o problema da vanguarda na 
moda.  Diferente de outros espaços de criação, para Gumbrecht um estilista não pode estar muito à frente de seu 
tempo. Ele deve, na verdade, ser capaz de indicar o próximo presente com a precisão de cientista, baseado na 
empiria dos elementos do tempo de agora. Os bem sucedidos criam o presente – tal como dissemos antes, não 
sem um aparato de pesquisa de mercado e tendências – e o redundam. 

Alguém poderia perguntar: mas o próximo presente não é o futuro? Sim e não. Em uma cronologia linear, sim. 
Em um fenômeno tão fincado no agora como a moda, não. Referências, peças, estilos tornam-se “ontem” com 
maior facilidade do que qualquer outro tipo de registro. A vanguarda olha para a frente e não se preocupa com 
a aceitação de suas sugestões no momento de sua proposta. A moda, como grande mercado, não suporta esta 
indefinição, enterra rapidamente o que ela mesma propôs e não se envergonha se ressuscitá-lo, mesmo que 
pouquíssimo tempo depois. Nessa dinâmica, ontem e hoje, o que ficou e aquilo que está por vir são apenas 
componentes de um agora que será seguido por outro agora. 

E aqueles estilistas que fogem do padrão? Que criam propostas que estão além de seu tempo? Estes criam inter-
cessões com outras áreas, com outras propostas e não estão necessariamente focados somente na moda. Traba-
lham com públicos e nichos muito específicos, mas ainda se enquadram em uma lógica de produção específica 
da moda. Ou seja, ainda assim não estão tão à frente e provam que é quase impossível escapar das garras muito 
bem cuidadas da moda.

Presentes
contínuos
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Bernardo Assis

A mais recente polêmica envolvendo a Lei 
Rouanet diz respeito à turnê de lançamento 
do novo CD de Caetano Veloso “Zii e Zie”. Ini-
cialmente desaprovado pela Comissão Na-
cional de Incentivo à Cultura – CNIC1, e pos-
teriormente aprovado em grau recursal pelo 
Ministro da Cultura Juca Ferreira, o projeto do 
cantor trouxe à tona discussão: É razoável fi-
nanciar com recursos públicos eventos cultu-
rais que, economicamente viáveis, poderiam 
ser produzidos sem apoio governamental?

Juca Ferreira justificou a aprovação do projeto 
dizendo “que a lei (federal de incentivo à cul-
tura) atual não tem nenhum critério que diga 
que os artistas bem sucedidos não podem ter 
seus projetos aprovados, e nem a nova deverá 
ter”. De fato, não tem. Mas, independente-
mente de a decisão do Ministro ter sido ou 
não acertada, ou ter sido ou não influenciada 
por questões “extra-jurídicas”, uma conclusão 
que se pode tirar é que as decisões acerca da 
aprovação dos projetos culturais deveriam ser 
tratadas com maior zelo.

Não há quem duvide que abusos possam 
ser praticados por meio do mecanismo de 
renúncia fiscal da Lei Rouanet. Cremos que 
esse seja um dos poucos consensos que 
ainda se sustentam em meio às discussões 
de sua reforma. Neste sentido, costuma-se 
apontar como as principais distorções do 
mecanismo de renúncia fiscal a acessibili-
dade restrita do público a alguns produtos 
culturais produzidos com recursos públicos 
(por registrarem ingressos caros demais, 
por exemplo) e – sendo este o principal 
argumento pró-reforma entoado pelo Mi-
nistério da Cultura – a alta concentração dos 
recursos nas mãos de poucos proponentes, 
principalmente na região Sudeste.

O que pouco se sabe, no entanto, é que a Lei 
Rouanet, assim como o Decreto que a regula-
menta, já traz normas aptas a suprimir distor-
ções no momento mesmo da aprovação dos 
projetos, autorizando o Ministério da Cultura 
a desaprovar aqueles que sejam inaptos a 
perseguir os interesses públicos envolvendo o 
incentivo à cultura.

Isso porque, no momento da aprovação dos 
projetos, ou seja, antes dos produtores cul-
turais baterem nas portas das empresas pa-
trocinadoras, os projetos culturais são anali-
sados um a um pelo Ministério da Cultura, 
que é quem, mais do que qualquer entidade 
privada, tem o verdadeiro dever de priorizar 
os projetos que se alinhem às finalidades da 
Lei e aos ditames constitucionais regentes 
da cultura. 

Todo projeto cultural, para ser aprovado, deve 
atender às finalidades abstratas previstas no 
art. 1º da Lei Rouanet (Lei 8.313/99) e a pelo 
menos um dos vários objetivos indicados em 
seu art. 3º. Deve, contudo, observar também 
os restritivos parâmetros previstos na referida 
lei e no Decreto 5.761/06, que a regulamenta, 
como:

•	 O “princípio da não concentração por seg-
mento e por beneficiário”, que deve levar 
em consideração o montante de recursos 
e a quantidade dos projetos envolvidos no 
mecanismo (art. 18, §8º, Lei 8.313);
•	 A “adequação dos custos propostos aos 
praticados no mercado” (art. 6º, §3º, De-
creto 5.761), tendo a CNIC discricionarieda-
de para diminuir as rubricas do projeto de 
modo torná-los mais afeitos à realidade;
•	 E diferentes medidas destinadas à “de-
mocratização do acesso aos bens e serviços 
resultantes” dos projetos culturais, como, 
por exemplo, “tornar os preços de comer-
cialização de obras ou de ingressos mais 

acessíveis à população em geral” (art. 27, 
Decreto 5.761). 

Com estes dispositivos, fica evidenciado que 
o Ministério da Cultura já detém, com a Lei 
atual, poder suficiente para suprimir grande 
parte das distorções apontadas como motivos 
determinantes para realizar a reforma da le-
gislação. Assim, se é certo que determinados 
usos da Lei Rouanet podem levar a distorções, 
também é certo que o PRONAC (Programa 
Nacional de Apoio à Cultura) tem meios de se 
defender de investidas abusivas, desde que 
gerido por pessoas capazes de revelar o po-
tencial democrático presente na Lei Rouanet.

Cabe, então, indagar: Por que ainda existem 
projetos de acessibilidade restrita? Por que 
ainda há grandes índices de concentração? 

Porque as normas jurídicas não têm o poder 
de sair do papel por si mesmas. Precisam, é 
fato, de um administrador público eficiente 
para bem utilizá-las. 

Não é segredo, vez que o próprio Ministro da 
Cultura o assume em seus pronunciamentos, 
que o MinC não tem capacidade estrutural e 
financeira para acompanhar sua demanda. 
O resultado lógico é que resta prejudicada a 
qualidade da avaliação dos projetos cultu-
rais quando de sua aprovação e prestação 
de contas. Fato é que o número de projetos 
submetidos à análise do Ministério cresceu 
vertiginosamente, enquanto o seu quadro 
de funcionários permaneceu pequeno, o que 
invariavelmente levou à ineficiência admi-
nistrativa, à lentidão na análise dos projetos 
e à atuação de funcionários sem tempo nem 
treinamento suficientes para bem utilizar a 
legislação cultural.

Com efeito, advogados atuantes na área cul-

A Reforma da 
Lei Rouanet: 
apontamentos 
sobre a
aprovação dos 
projetos

Prazer de aprender Francês na Aliança Francesa de Belo Horizonte!
•	 Jovens  e Adultos
•	 Cursos intensivos e extensivos
•	 Aulas individuais
•	 Conversação
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	 DELF/DALF, CAPES/CNPQ, TCF, TEF ...
•	 Biblioteca e revistas
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Conheça o trabalho de designers, fotógrafos e arquitetos.
Toda semana, sempre às quartas-feiras, às 20:00, no Café com Letras.

Em julho:
1.07 • Mineral Image (fotografia)
8.07 • Guto Respi (ilustração)
15.07 • Alexandre Mancini (design)
22.07 • Gianfranco Briceño (fotografia)
29.07 • Hudson Vianna (diretor de vídeo e cinema)

Em agosto:
5.08 • Leandro Couri (fotografia)

12.08 • Rodrigo Marquezine (design)
19.08 • JJbz (design)

26.08 • Estúdio Sincro (fotografia)

apresenta

tural não raro se deparam com decisões da CNIC que 
pecam pela contradição (permitindo o que apenas 
alguns meses antes se proibia), pela falta de moti-
vação (acreditando que apontar um ou outro artigo 
legal seria fundamentação suficiente para desapro-
var um projeto) e, muitas vezes, pela ilegalidade, 
atentando contra normas de Direito Administrativo 
e até mesmo contra os objetivos buscados pela pró-
pria Lei Rouanet. 

Por conta disso, ocorrendo ou não a mudança da Lei, 
existe necessidade imperiosa de se capacitar as pes-
soas responsáveis pela análise dos projetos culturais 
no MinC.

Assim, é pertinente a seguinte indagação: se a CNIC 
já não dá “conta do recado” atualmente, é exagero 
presumir que ela tenha atuação ainda pior na to-
mada de decisões no âmbito da lei reformulada, na 
qual a complexidade e a abrangência de seus pro-
nunciamentos crescem sensivelmente?

De fato, nos termos do Projeto de Lei, a CNIC deverá, 
de acordo com o art. 5º, I, “definir diretrizes, normas 
e critérios para utilização dos recursos do PROFIC” 
que contemplarão “a acessibilidade do público, 
aspectos técnicos e orçamentários”2, entre outros 
elementos, responsáveis por determinar o enqua-
dramento dos projetos em percentuais de renúncia 
fiscal que podem ser de 30%, 60%, 70%, 80%, 90% 
e 100%3. Ou seja, além dos critérios usuais, a CNIC 
terá de criar normas cogentes e realizar delicada 
mensuração dos projetos culturais, inclusive, quan-
to ao mérito artístico-cultural desses.

Não bastasse isso, existe ainda o agravante de 
que não nos é dado conhecer os critérios a serem 
utilizados pela CNIC, já que esses serão disponi-
bilizados somente 90 dias antes da abertura dos 
prazos para submissão dos projetos. Ora, se hoje 
– quando a maior parte dos critérios já se encon-
tra evidenciada na Lei Rouanet há alguns anos – 
ainda ficamos estarrecidos diante de algumas das 

decisões do Ministério da Cultura, como acreditar 
na eficiência e transparência dos critérios que se-
rão definidos por grupos que, a cada dois anos, 
renovarão os quadros CNIC?

Com efeito, as polêmicas no Direito são inúme-
ras, profundas e constantes. É comum no Poder 
Judiciário existirem juízes que pensem de formas 
opostas em face de normas idênticas, ou serem 
encontradas perspectivas inovadoras sobre as-
suntos já amplamente discutidos. E tudo isso 
acontece – chegamos enfim ao nosso ponto – em 
áreas onde as normas têm quinze, vinte, trinta 
anos de existência, e já foram, como ainda o são, 
estudadas repetidas vezes. Assim, é exatamente 
por conta da pluralidade e transitoriedade das 
interpretações das normas jurídicas que se torna 
preocupante a ausência de pelo menos parte dos 
critérios norteadores da aprovação dos projetos 
culturais já estabilizada na nova Lei Rouanet.

A situação se agrava ainda mais se adicionarmos 
à equação o fato de que essa liberdade sem pre-
cedentes dada à CNIC não estará equilibrada pelo 
único contrapeso que atualmente restringe a sua 
discricionariedade, qual seja a vedação à análise 
subjetiva dos projetos. Desta sorte, se for impossível 
manter na reforma da Lei a vedação da apreciação 
subjetiva, deve-se ao menos restringir esta imensa 
discricionariedade com a pré-determinação de cri-
térios na própria Lei, que será estável e passará pelo 
crivo do Congresso Nacional.

Um outro ponto de preocupação é que os referidos 
critérios serão definidos por “comissão paritária” 
cuja composição não se sabe, e cujo efetivo input da 
sociedade não se viu. O Projeto de Lei restringe-se 
a dizer que a CNIC terá composição paritária (50% 
de integrantes provenientes dos quadros estatais e 
50% da sociedade civil), o que, por si só, não garan-
te à sociedade civil um concreto poder decisório. Na 
atual CNIC, por exemplo, embora seja ela paritária, 
o controle pela sociedade civil resta mitigado pelo 

voto de qualidade do Ministro da Cultura (invocado 
nos casos de empate). Isto demonstra que, na prá-
tica, o poder decisório ainda pende para o lado do 
Estado, eis que este pode driblar o comando cons-
titucional de participação da sociedade civil organi-
zada através de pequenos ajustes nos processos de 
tomada de decisão e nomeação para composição 
da Comissão. Deveria o Projeto de Lei definir com 
clareza a maneira de escolha dos membros da CNIC, 
o efetivo poder decisório destes, e como serão pro-
tegidos de pressões governamentais.

Por conta disso, insistimos na estipulação de 
critérios que garantam uma passagem menos 
atribulada ao objetivo anunciado pela reforma. 
Critérios que minimizem as chances de corrupção 
e favoritismo. 

Ademais, não fosse bastante a alocação de tama-
nho poder em um órgão que não tem experiência 
em geri-lo (sobretudo em face da transitoriedade 
da Comissão e de suas regras), os procedimentos 
administrativos do Ministério da Cultura já demons-
tram hoje graves descumprimentos aos princípios 
constitucionais do contraditório e ampla defesa, 
muito embora o âmbito de sua discricionariedade 
seja consideravelmente menor. Assim, a não ser 
que a tramitação dos processos no MinC amadure-
ça muito em termos de motivação e transparência, 
ocorrerá um insofismável “samba do crioulo doido”, 
no qual tudo que a CNIC disser, virará lei.

Isso porque, em face das largas prerrogativas da 
CNIC, a única forma que o proponente deterá para 
impugnar eventuais decisões injustas serão as 
manifestações que fizer dentro do processo admi-
nistrativo de aprovação/reprovação, processo este 
que se não for forte e republicano, não garantirá ao 
proponente que seus argumentos sejam realmente 
considerados. 

Alguns dizem que devemos confiar no MinC e na 
sua capacidade de apontar o que é culturalmente 

relevante. Que se trata de órgão governamental 
fundado em alicerces democráticos, possuindo, 
portanto, legitimidade para definir os projetos 
que possuem maior mérito artístico-cultural. Que 
se não permitirmos separar o que é culturalmente 
relevante daquilo que não é, cairemos em um lugar 
indesejável no qual tudo pode ser patrocinado, pois 
“se tudo é arte, nada é arte”. Ainda que este argu-
mento seja válido, confiança se conquista, e atual 
lei muda muito de uma vez só.

Se hoje com regras (relativamente) estáveis e uma 
menor discricionariedade do MinC na aprovação dos 
projetos (visto que o núcleo duro dos requisitos está 
claramente evidenciado na legislação) ainda se tem 
grande confusão e subjetividade na aprovação dos 
projetos (vide o caso de Caetano), pergunta-se: o 
que acontecerá quando for permitida a elaboração 
de regras instáveis, por julgadores inexperientes, 
sem os limites da vedação de apreciação subjetiva 
e a garantia de um eficaz processo administrativo? 

É preciso, portanto, enxergar que muitos dos pro-
blemas apontados na discussão pública da reforma 
não derivam da aplicação de uma lei essencialmen-
te falha, mas sim da má-aplicação de uma lei cujos 
limites e potencialidades democráticos não vêm 
sendo bem explorados.

Referências:
1	 Comissão julgadora responsável pela aprovação ou re-
provação dos projetos culturais submetidos ao Ministério 
da Cultura no âmbito da Lei Rouanet
2	 Art. 32 do Projeto de Lei.
3	 Art. 24 do Projeto de Lei.

Bernardo Anatole Assis é advogado sócio do escritório 
Drummond & Neumayr Advocacia, o qual há mais de dez 
anos atua exclusivamente na área cultural e é respon-
sável pelo site informativo www.direitoecultura.com.br. 
Sugestões de temas para a coluna: contato@direitoecul-
tura.com.br.
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Pedro Malard Monteiro

Andréa Menezes é uma das autoras do Taxici-
dade. Não é toxicidade, é Taxicidade. Abaixo 
ela explica o que é isso, quem fez isso, e onde. 

Pedro Malard Monteiro: O que é o Taxi-
cidade?
Andréa Menezes: O TAXICIDADE é um livro 
de contos, escrito por 04 portugueses e uma 
brasileira, idealizado de encontros nossos, 
após a conclusão de um work shop de escrita 
criativa, o qual participei no meu período de 
férias da Universidade de Coimbra, quando 
estive a viver em Portugal, entre a cidade de 
Coimbra e o Porto.

Pedro: De onde surgiu essa idéia?
Andréa: A Elsa, jornalista em Portugal, 
responsável por esse curso, já cultivava essa 
idéia - escrever um livro de contos com ou-
tros parceiros e, logicamente, publicá-lo. 
Segundo ela nos disse « as pessoas “certas” 
ainda não tinham aparecido« revelaram-se 
para ela naquela sala do work shop; através 
da nossa escrita restou claro os estilos mui-
tos próprios, diferentes, mas com um “quê” 
que traria a unicidade que ela desejava para 
um livro de contos, talvez os ingredientes 
suficientes para escrever um livro de contos 
conjuntamente.

Depois dessa idéia, posta para todos nós 
nos últimos encontros e alguns cafés nas 
nostálgicas cafeterias do Porto, passamos a 
escolha do tema. 

Sobre o que iríamos escrever? Algo que nos 
trouxesse à tona a imaginação criativa - o 
exercício da nossa escrita criativa, mas que 
ao mesmo tempo falássemos sobre um 
tema que fosse comum a todos a fim de 
pontuar a unicidade entre nós. As mesmas 
características físicas, do lugar, espaço, etc., 
e daí lembramos de filmes e ficções em di-
versas cidades do mundo, como Londres, 
Nova York, etc., que falam de situações de-
senvolvidas em táxis, e assim foi: um táxi 
na cidade do Porto, saindo de uma mesma 
praça, um ponto turístico no centro da cida-
de do Porto – a Praça da Batalha, um velho 
Mercedes de nº 73, verde e preto, como até 
hoje se vê por lá, como ilustramos na capa,  
ou seja, partimos do mesmo cenário para 
todos.

Pedro: Quais são os autores?
Andréa: Eu, a Elsa, o Bruno, o Carlos e o 
Nelson, começamos a escrever as nossas 
estórias, de áreas de atuação diversa, eu, 
advogada, a Elsa – jornalista, Bruno – en-
genheiro informático, Carlos – jornalista e 

o Nelson – informático (as biografias podes 
conferir no blog).

Nasceu o Taxicidade, em meio ao frio nebu-
loso das margens do Douro, sentados num 
café – Clube Literário do Porto. Fizemos ali o 
nosso pacto com a nossa escrita, ali mesmo, 
e então dissemos – é isso!  Passados mais 
ou menos uns 10 dias, reunimo-nos e então 
falamos sobre o que cada um dos nossos 
contos pretendeu retratar. Trocamos os ar-
quivos entre nós, todos leram um do outro 
e sentimos que o Taxicidade estava pronto a 
irmos em busca de uma editora.

Com o livro saído do forno, todos os contos 
aprovados entre nós, enviamos ao nosso 
revisor, um professor de português que já 
havia trabalhado em alguns jornais com a 
Elsa e tudo fluiu para a finalização do livro. 
Depois dessa fase começamos o envio para 
as editoras, e passados 06 meses, mais ou 
menos, recebemos o contato da editora Pé 
de Página, sediada em Coimbra, dizendo-
nos do interesse em publicar o nosso livro, 
e a confirmação de que o Taxicidade come-
çaria a rodar e assim seguimos com todos 
aqueles passos rumo a publicação. Com uma 
curiosidade, que foi também idealizarmos a 
capa, surgida de uma foto que viemos a ne-
gociar com a Biblioteca  Nacional de Lisboa 
e partindo dessa foto em preto e branco, tra-
balhamos as cores no computador, apenas 
no táxi, para darmos a idéia da antiguidade 
da cidade, das características do táxi, porém 
num momento atual, e essa capa foi aprova-
da pela nossa editora. 

Pedro: O livro foi lançado somente em Por-
tugal?
Andréa: Sim, até o momento, tivemos a pu-
blicação apenas em Portugal, mas preten-
demos lançar aqui no Brasil e estamos em 
busca de uma editora, inclusive, enviamos 
esse nosso projeto para a pauta do Jô esta-
mos no aguardo de uma resposta a fim de 
apresentarmos o Taxicidade do Brasil, pois 
apesar de serem estórias desenvolvidas no 
Porto, elas retratam situações que poderiam 
acontecer em qualquer lugar do mundo.

A primeira sessão de lançamento foi no Por-
to, em dezembro de 2007 , no espaço “Era 
uma Vez” e em janeiro de 2008 em Lisboa, 
no “Magnólia Café”, com a curiosidade de 
apresentarmos em cada lançamento, ato-
res que ficavam sentados junto ao público, 
portando uma mala que carregava os seus 
adereços, acessórios que iam sendo usados 
a medida que cada um dos autores apre-
sentava o seu conto e eles interrompiam a 
nossa fala em algum momento e traziam 

uma cena narrada em cada um dos contos. 
O público recebeu isso de um modo muito 
interessante, e teve uma boa repercussão 
nas notícias que saíram após o lançamento. 
Prestamos entrevistas  para duas rádios do 
Porto, além de notícias que foram veicula-
das nos maiores jornais em Portugal e ain-
da no site da Embaixada do Brasil, as quais 
podem ler no nosso blog. Antes das sessões 
de lançamento, nós mesmos, os cinco, saí-
mos na madrugada fria do Porto a colar os 
cartazes.

Pedro: O que há no Blog Taxicidade?
Andréa: A idéia do blog do Taxicidade – 
http://taxicidade.wordpress.com – surgiu 
logo após o livro, pois para nós seria uma 
forma de fomentar as nossas idéias, não 
deixar o livro cair no esquecimento, apontar 
todas as notícias sobre o livro, mostrar fotos 
dos lançamentos, etc., informar aos nossos 
leitores outras sessões de lançamento, que 
chegaram a acontecer em algumas outras 
cidades de Portugal, feira do livro que par-
ticipamos, em fim, tudo que foi veiculado na 
mídia sobre o Taxicidade, inclusive podem 
escutar uma das entrevistas prestadas para 
Rádio Clube do Porto, com três dos autores, 
inclusive eu, e mais, exercitamos lá uma das 
coisas que mais gostamos de fazer – a escri-
ta livre e criativa.

A dinâmica inicial do blog era escrevermos, 
cada um no seu dia da semana, de acordo 
com a ordem do livro, que narra suas estó-
rias de segunda a sexta-feira (o meu conto 
abre o livro, portanto, na segunda-feira) 
depois, com as atribulações diárias de cada 
um, viagens de trabalho, etc., deixamos essa 
ordem de lado e começamos a escrever sem 
uma ordem, cada qual no seu tempo, mas, 
sem dúvida, digamos que eu sou a “movi-
mentadora” do blog, lá escrevendo crônicas, 
temas em geral, comentários de livros, fil-
mes, etc.

Por fim, tudo que posso dizer sobre o Taxi-
cidade é que ele foi uma deliciosa surpresa, 
que nos tomou por inteiro que trouxe à tona 
a nossa paixão pela escrita criativa.

•     •     •

Andréa nos diz que, no momento os autores 
finalizam a adaptação do Taxicidade para o 
teatro. Uma companhia de teatro de Lisboa os 
contatou para a possibilidade de o Taxicidade 
ir aos palcos de Lisboa. De acordo com Andréa 
“será um grande prazer sentir o Taxicidade 
com a sua quilometragem sempre em movi-
mento, percorrendo a cidade e sendo apresen-
tado para muitas pessoas”.

Um livro que nasceu da casualidade desejosa 
de cinco pessoas afins pela escrita, apaixona-
das pelo mundo que pode se revelar através 

dela, pelo gosto que emana da tinta e do 
papel, nessa ténue relação entre ambos. As 

palavras brotaram assim, da capacidade 
imaginativa e inventiva de cada um, na ordem 

dentro da sua própria desordem, e ao fim de 
um work shop de Escrita Criativa o encontro 

foi certo e a escolha também - Andréa, Bruno, 
Carlos, Elsa e Nelson, a compor um ritmo par-
ticular, marcado pelos estilos diferenciados de 
cada um, unidade que culminou com a esco-

lha tema que levou ao título - TAXICIDADE. Um 
táxi antigo, bem ao estilo de uma época que 
sobrevive até os dias de hoje, os cinco dias da 

semana e a criatividade aguçada de cada um.
(Andréa Menezes)

Um táxi. Cinco motoristas. Cinco dias úteis. 
Inúmeras histórias escritas nos estofos gas-
tos de um velho Mercedes. O passo lento do 

taxímetro leva ao destino personagens que se 
revelam durante o percurso da viagem e das 

suas vidas.
(chamada da capa de Taxicidade)

Taxicidade
5 perguntas para
Andréa Menezes
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Andréa Menezes

Estava eu no meu horário de almoço, nada 
convencional para o habitual, já passava das 
14:00 horas, entretida com o colorido que 
via no meu prato e com a fome que já estava 
quase ultrapassada, quando os meus ouvi-
dos começaram a ser bombardeados pelas 
falas apressadas da mesa ao lado - cinco 
mulheres, cada qual defendendo a sua elo-
qüente idéia feminina e tudo começava as-
sim: »vocês sabem que meu sonho sempre 
foi ter um centro de estética, não sabem? To-
das as minhas amigas sabem disso. Estética 
para mim é tudo!! Como disse outro dia uma 
dessas famosas em uma entrevista na Caras, 
que eu já nem me lembro quem foi, se me 
aparecer um assaltante digo a ele – “leve 
tudo, só não leve meu blush!!!”

Outra escolha não me restou que não 
olhar  para mesa do lado  a fim de descobrir 
quem era a dona de tamanho sonho, e, con-
fesso, não houve muita surpresa da minha 
parte – cinco mulheres juntas, estilos muito 
parecidos, uma apenas destoava daquele 
mesmo padrão. 

A maioria delas mais pareciam sair da mes-
ma forma, vestidas quase do mesmo modo: 
muito blash, calças extremamente justas, 
cabelos ultra escovados, possivelmente 
submetidos a uma das inúmeras  variações 
das escovas que começam por definitiva, 
circulam pela progressiva e aí seguem seu 
curso… bolsas quase iguais, modelos quase 
iguais, tudo “quase igual”, digo isso porque, 
certamente elas devem achar que possuem 
estilos diferentes e que  vestem-se diferente 
uma das outras, mas a verdade é que pare-
ciam saídas de uma mesma forma, todas de 
um mesmo bolo.

Não me restava outra opção, como estava 
na mesa ao lado, não havia como não ser 
espectadora daquela nobre conversa que 
travavam. 

O assunto seguinte foi a fixação por marcas 
e brilhos. Marcas para tudo: calças, óculos, 
sapatos, maquiagem, bolsas - a fixação 
pela etiqueta! O brilho, sempre e para qua-
se tudo, mais uma vez o “quase”, pois uma 
delas confessava que até para uma praia ela 
quase veste algo que brilha mais que o sol, 

na variação do oncinha ao pink brilhoso.

Uma delas dizia: »Deus não dá mesmo asas 
a cobra, pois se ele me desse, eu voava por aí 
comprando tudo! Ah, se eu tivesse dinheiro 
para tudo que quero!«

A que destoava e fazia a linha   consciente 
ou tipo “inquisitora- provocadora”, me dou 
o direito de assim chamá-la (afinal fui eu a 
espectadora da conversa), dizia a outra em 
tom de provocação: »mas essa coisa de você 
dizer aí que só compra a calça ou os óculos 
de marca pela durabilidade, fala a verdade, 
você só quer a calça de marca para sair exi-
bindo a etiqueta, não é mesmo? Não engulo 
essa de durabilidade não pô!!!«  

A estético-maníaca-declarada respondia: 
«bem, penso nas duas coisas, mas é claro 
que é mais pela marca do que pela durabi-
lidade, eu gosto mesmo é da marca, quero 
mesmo o que é caro, e daí? Desde pequena, 
sempre fui assim, quando minha mãe queria 
me dar mais de uma boneca que não estava 
na moda, eu preferia ter apenas uma, mas 
ter aquela que estava na moda e era a mais 
cara, e se não fosse assim eu não queria«

Me vi ali, presenciando o relato daquelas mu-
lheres – escravas das marcas e da estética. 
Pensei sobre a fala delas. Não queria entrar 
no julgamento, mas foi inevitável para mim, 
como não pensar para aonde foram os valores 
delas. Em que momento perderam o trem da 
vida, o percurso natural das coisas? Será que 
no mundo que as cerca existe algo além da 
aclamada estética? Para além das roupas, dos 
quilos de maquiagem, para aonde estarão es-
sas pessoas na apelação da moda, da beleza, 
do que o seu consumismo pode comprar? 

Sinceramente, a comida foi quase indigesta, 
já que foi impossível não refletir sobre essas 
coisas, pois também sou mulher, estou no 
mesmo  mundo que elas, e estava na mesa 
ao lado,  embora  sentisse que  um ocea-
no  imenso nos separava naquele instante, 
os valores que vivemos também, e me bateu 
um sentimento nostálgico, pois imaginei 
as mulheres da década de 60, aquelas  que 
tanto lutaram e clamaram pela liberdade 
feminina queimando os seus sutiãs em pra-
ça pública, frente às câmaras de televisão, e 
hoje nos podem ver assim, mulheres, reféns 

da estética que o dinheiro pode consumir 
em questão de segundos. 

Uma mulher pode ser elegante, vestir-se 
bem, ter cuidado com a sua aparência, mas 
com fluência, sem ser escrava do que é di-
tado como padrão de beleza, pois o que a 
diferenciará será exatamente a sua postura 
frente aos tais “padrões”, não sofrer para 
acompanhá-los, não tornar-se obsessiva por 
eles, pois cada uma de nós tem o seu próprio 
“que” individual que nos faz distinguir uma 
das outras, já que cada ser é único, não exis-
te ninguém igual a ninguém, existem ape-
nas pessoas querendo tornar-se o que não 
são e insatisfeitas porque não conseguirão 
essa meta, exatamente porque cada uma de 
nós somos - ÚNICAS!

As mulheres de hoje pensam que andam 
livres e mal sabem o quanto reféns estão 
da imagem que necessitam exibir como 
realização do belo. Escravas da beleza e pro-
tagonistas de novos modelos e exigências 
que elas mesmas submetem-se sem saber 
a razão, e enquanto isso não pensam, não 
expõem idéias, ajudam a propagar o mundo 
do “eu quero” distanciando-se do mundo do 
“eu sinto”. 

As mulheres andam levando a sério e para ou-
tros caminhos a frase do “poetinha camarada” 
– Vinícius de Moraes - “As muito feias que me 
perdoem, mas beleza é fundamental”.

Vivemos o tempo das revistas como  “Ca-
ras”, “Quem”, e todas as suas derivações… 
vivemos o tempo de tudo que vai sendo 
ditado pela moda, pelo o jet set que anda 
ditando padrões de beleza e consumismo, 
pelos rostos novos que surgem e que como 
relâmpago desaparecem. O tempo é de mui-
to brilho e holofotes, e quem não o acompa-
nha parece ficar para trás, talvez como alie-
nígena do seu próprio tempo, mas que 
tempo é esse que nos mantém sempre na 
ânsia de acompanhá-lo? Que mulheres são 
essas, quase clones umas das outras, a per-
der seu estilo próprio em prol de um padrão 
de beleza ? Que mundo é esse que nos em-
purra para frente enquanto damos tantos 
passos para trás?

O que será de nós, mulheres?  Quem somos 
nós hoje?  Vale uma reflexão!

O apelo
à

estética



18

Número 34 • Julho / Agosto de 2009

Carlos Teixeira

Chicago é a cidade do arquiteto alemão Mies 
van der Rohe, do calculista Fazlur Khan (SOM) 
e de Louis Sullivan: todos eles têm ruas bati-
zadas com seus nomes; isso num país onde as 
ruas e avenidas sempre têm toponímia de nú-
meros ordinais. (Uma referência importante 
para o Brasil, país onde mais de 50% dos pro-
jetos em tramitação nas câmeras municipais 
são propostas para homenagear ilustres des-
conhecidos com nomes de rua – nomes com-
postos, muitas vezes, de nome próprio mais 
três ou quatro sobrenomes.) Chicago é o berço 
do arranha-céu – do Auditorium Building, da 
Sears Tower, do bizarro Chicago Temple com 
sua igreja neo-gótica no trigésimo andar e, 
melhor de todos, do John Hancock Center de 
Fazlur Khan. Nos últimos anos, a cidade tem 
sido festejada por sua nova arquitetura, como 
o pavilhão Jay Pritzker e a ponte BP de Frank 
Ghery, o feijão de Anish Kapoor e a extensão 
do Chicago Arts Center de Renzo Piano. 

Depois de ver tudo isso, segui para o Loop (o 
centro) ver três Mies enfileirados no Federal 
Center, depois para o lago Michigan ver seus 
Lake Shore Drive Apartments, e depois para 
o rio Chicago ver mais um Mies (Ed. IBM) ao 
lado das lindas torres da Marina City. E ain-
da fui (era preciso mais – sempre gostei dos 
Mies horizontais mas não dos verticais) no 
Illinois Institute of Technology – uma cidade 
universitária inteira projetada por Mies. 

O arquiteto holandês Rem Koolhaas fez um 
hilariante comentário sobre o alemão em 
sua instalação para a Trienal de Milão em 
1985; uma reconstrução iconoclasta do Pa-
vilhão de Barcelona de Mies (1929). A sala 
alocada para o Office for Metropolitan Ar-
chitecture de Koolhaas era curva, correspon-
dendo à planta em semi-círculo (ou curva 
B1) do Palazzo dell’Arte, a sede estilo fascis-
ta da Trienal. Como uma obra site-specific, 
o pavilhão foi “calandrado” para caber no 
espaço B1, fazendo da suposta homenagem 
a Mies uma irônica crítica ao ângulo de 90º e 
ao reducionismo do Estilo Internacional em 
arquitetura. No seu livro S,M,L,XL, Koolhaas 
complementa a apresentação da instala-
ção com um falso documentário sobre as 
andanças dos restos do Pavilhão, passando 
pela Segunda Guerra até a queda do muro 

de Berlim. Segundo o relato, os componen-
tes originais de Barcelona foram resgatados, 
reciclados e encurvados (receita do DOCO-
MOMO?) na montagem do pavilhão curvo. 
Em Chicago, passear pelo MacCormick Tri-
bune Campus Center, no coração do IIT, foi 
primeiro um alívio; depois, uma saudável 
surpresa ao perceber que as contradições 
de Koolhaas permanecem mesmo quando 
limitadas por todas as forças externas da 
arquitetura. Depois de tanto puritanismo 
miesiano manifestado em caixas de vidro 
com estrutura de aço preto, uma arquitetura 
onde a diversidade urbana está – como seu 
arquiteto insiste em frisar – realmente com-
primida em um único prédio. 

Diz a lenda que, quando começou a projetar 
o Centro MacCormick, Koolhaas pôs vários 
estudantes para mapear os caminhos por 
onde circulavam os estudantes do campus. 
Até então, o terreno do prédio – um vazio 
sob o viaduto da linha verde de metrô, que 
corta o campus em dois – era um incômodo 
hiato entre os dormitórios dos estudantes de 
um lado do campus e os edifícios das salas 
de aula do outro. Essas trilhas espontâneas 
foram endossadas e usadas como os gran-
des corredores do Centro, deixando o espaço 
entre os corredores como ilhas de programa 
(restaurante, administração, livraria etc.), 
cada qual com uma identidade visual pró-
pria, e cada corredor como um segmento co-
berto das antigas trilhas entre os dois lados 
antes isolados do campus.

O aspecto dubiamente molesto do prédio 
está na relação nada delicada deste com seu 
vizinho Commons Building, o antigo diretório 
acadêmico de Mies que fora premiado pelo 
American Institute of Architects em 1953. 
O ataque é bem explícito: com tanta área 
disponível num campus definido como “um 
vazio dentro de um vazio”, dois prédios que 
poderiam estar a dezenas de metros um do 
outro estão grudados, assim como duas casas 
geminadas (não univitelinas) construídas em 
um mar de espaço aberto. Paredes externas 
do Commons viraram paredes internas do 
McCormick, e parte da cobertura deste passa 
por cima daquele – um gesto obsceno que, 
mesmo despertando a ira de todos os buro-
cratas do “IPHAN” de Illinois, foi construído 
com poucas modificações no projeto original.

Ambiguidades atenuam esse acinte. Um 
enorme retrato de Mies estampa uma das 
portas de entrada do MacCormick, enquanto 
os pilares do Pavilhão de Barcelona são cita-
dos e usados como sua estrutura principal. 
Porém, eles foram misturados com os toscos 
pilares de concreto do viaduto do metrô – 
que caem sem a menor cerimônia ao lado 
dos pilares miesianos –, e ainda sofrem com 
a intromissão de mais um terceiro grupo de 
pilares – os diagonais de concreto preto, 
suportando um tubo metálico que envolve 
o viaduto do metrô para amortecer o ruído 
dos trens. Aliás, a arquitetura, ao invés de 
negar a presença do tubo elíptico, deixa que 
ele sirva como um elemento que divide e 
achata a cobertura em duas.

Diz também outra lenda (ditas por Anand 
Narinder Singh, estudante que me cicero-
neou pelo ITT) que, devido a problemas de 
orçamento – o tubo custou 13,6 milhões 
de dólares, contra uma previsão de dois 
milhões – o material do forro teve que ser 
alterado. Placas de drywall verde claro subs-
tituíram o que antes seriam elegantes lam-
bris de madeira, mas o rejuntamento entre 
as placas foi deixado à vista, tudo ficando 
sem pintura, como que um forro inacabado 
com as marcas do rejuntamento porcamen-
te aplicado expostas: “(...) este é um retorno 
ao puritanismo de Mies com relação ao aço, 
porém em um material mais abjeto”, disse o 
arquiteto em entrevista, assim confirmando 
as informações do indiano. 

Hoje ninguém nega que Koolhaas é um ar-
quiteto influente, mas fiquei surpreso em 
saber que os arquitetos brasileiros não são 
os últimos modernistas do mundo: são os 
arquitetos do IIT. A poucos metros do Mac-
Cormick está o Crown Hall, uma das mais fa-
mosas obras de Mies, onde funciona a escola 
de arquitetura do campus. Lá vi dezenas de 
maquetes de madeira logo ao lado de uma 
sala de estúdio. Perguntei ao meu guia: “São 
vilas de Mies?” “Não – ele me respondeu 
solenemente – são projetos dos alunos de 
quarto ano.” 

Carlos M. Teixeira é autor do livro “História do Va-
zio em Belo Horizonte” e sócio do escritório Vazio 
S/A Arquitetura e Urbanismo.

Koolhaas
versus
 Mies
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Ele nos contou sobre essa cidade obcecada pelo tempo 
onde todos tinham cartões de controle e cada minuto era 
acomodado em turnos, até que aconteceu uma revolta 
onde destruíram todos os relógios. Muito tempo depois 
um cara resolveu consertar alguns, o que era o pior crime 
daquela sociedade, e ficou tão entusiasmado que conser-
tou o relógio na torre central e foi preso e condenado a ficar 
numa cela vazia com um enorme relógio na parede.

De outra vez, nos apresentou para uma pessoa que tinha 
desses sonhos que estava voando, ele vivia numa cidade 
tão grande que não se sabia os limites, tanto na horizontal, 
quanto na vertical.  Resolveu tomar o trem para ver onde 
parava, e depois de meses viajando, desceu numa estação 
qualquer, para descobrir que estava exatamente no mesmo 
lugar de onde saiu.

E tinha esse outro, que morava num cubículo da terra su-
perpovoada, e descobriu uma parede falsa que dava para 
o último lugar vazio do planeta: uma sala com um móvel 
adornado. Ao contar o achado para seu melhor amigo, 
assiste sem poder fazer nada, a ocupação gradativa  pelas 
pessoas que vão sabendo do lugar e que acabam destruin-
do o móvel para ganhar mais espaço.

E também falou da gangue que morria repetindo grandes 
acidentes de automóvel. Um futuro onde a humanidade 
termina dormindo, o fim de toda evolução acelerada por 
uma máquina que produz criaturas improváveis e mons-
truosas.

Ele listou uma exibição completa de atrocidades humanas, 
máquinas que existem ou serão inventadas ainda, partes 
de máquinas misturadas a corpos humanos, sem motivo 
algum. Gostava de descrever terras devastadas, visitar 
lugares vazios onde um vento frio vindo de lugar algum 
soprava impiedosamente.

Suas histórias falam do fim do mundo, de um hotel deca-
dente, onde um menino brinca no lodo da piscina vazia 
enquanto espera a última nave para fora daqui.

Em 19 de abril de 2009, o tempo do escritor inglês fabrica-
do na China, J.G. Ballard parou. Um dos escritores de ficção 
cientifica mais fascinantes do século XX, suas histórias 
continuam presas na imaginação, relatos de que existe um 
mundo fora do controle da tecnologia, porque os sonhos e 
pesadelos tem vontade própria.

Ballard

Auto-
replicantes

Paulo Waisberg

O primeiro a tocar seriamente no assunto da máquinas auto-replicantes 
foi o matemático John von Neumann, lá pela década de quarenta. Uma 
máquina auto-replicante teria a capacidade de coletar energia e matéria-
prima do ambiente, transformando-as em componentes, que seriam 
montados para criar uma cópia de si mesma. 

Neumann estava interessado no problema de forma abstrata, mas ao 
longo do século XX, outros cientistas e escritores continuaram discutin-
do os possíveis mecanismos e implicações práticas da existência dessas 
máquinas. Por exemplo, na década de 80 a NASA produziu um relatório 
detalhado de uma estação auto-replicante para extração de recursos 
na lua. O sistema seria capaz de aumentar exponencialmente sua ca-
pacidade na medida em que expandisse. Surgiram especulações sobre 
a possibilidade de enviar estas máquinas para áreas inóspitas, como 
desertos ou Marte, como aparatos de fabricação industrial ou até para 
despoluir o meio-ambiente.

Na ficção científica, os auto-replicantes povoam diversas histórias. Na 
minha opinião, uma das mais impressionantes, do escritor Philip K. Dick, 
foi escrita na década de 50 e conta a história de uma máquina de guerra 
que desenvolve robôs com o único objetivo de exterminar os humanos - 
máquinas que evoluem até o ponto em que não é possível distingui-las 
de uma pessoa comum. A idéia de máquinas que saem do controle e con-
tinuam se reproduzindo para destruir a humanidade permeia muito do 
imaginário da cultura popular como nos filmes Matrix, O Exterminador 
do Futuro, os Borgs de Jornada nas Estrelas, etc..

Em um destes cenários, o fim do mundo envolveria uma nuvem de 
nano-robots auto-replicantes que consumiriam toda a matéria da terra 
enquanto construindo mais de si mesmos. A idéia foi primeiramente pos-
tulada pelo pioneiro em nano-tecnologia Eric Dexler, em 1986, que deno-
minou essa massa de pequenos robots de “grey goo”. A idéia foi copiada 
sem os devidos créditos no filme O Dia em que a Terra Parou, de 2008.

Ainda estamos muito longe destas maravilhas ou apocalipses auto-re-
plicantes, mas já se pode construir em casa uma máquina (quase) auto-
replicante, um RepRap. O nome RepRap é uma abreviação para Replicating 
Rapid-Prototyper, ou algo como Prototipagem Rápida Replicável.  Isso sig-
nifica uma impressora 3D que pode se replicar e criar cópias de si mesma. 
Na verdade, como as peças da impressora são compostas de elementos de 
metal, plástico e madeira, a própria impressora 3D pode apenas construir 
algumas das partes críticas de um novo equipamento. 

A máquina funciona depositando camada sobre camada de plástico, até 
que o objeto esteja completo. É um processo demorado, mas funciona. A 
página www.reprap.org é um projeto para o desenvolvimento de uma 
máquina dessas, em código aberto, rodando em Linux. Seus criadores 
dizem ser possível construir uma por algo em torno de US$ 400,00, o que 
é uma evolução respeitável, quando as alternativas prontas disponíveis 
ainda custam algo na casa das dezenas de milhares de dólares.

Os RepRaps fazem parte de uma tendência tecnológica de produção a 
partir de arquivos digitais, que amadureceu ao longo da década de 90 
e está cada vez mais popularizada pelo mundo afora. Ao meu ver esta é 
uma mudança radical na forma de se criar objetos, que vai desde a pro-
dução de livros até edifícios. Surgiram nos últimos anos diversos serviços 
de prototipagem pelo correio, em que envia-se um arquivo e recebe-se 
o produto (como por exemplo http://www.ponoko.com/, que faz cortes 
a laser em diversos materiais). O Brasil, como sempre, ainda é tímido 
nestas mudanças: o que é feito por aqui é caro e ruim e a importação, 
burocratizada e com impostos extorsivos. Nosso pior problema ainda é a 
auto-replicação da burocracia pública.

Comentários: paulowaisberg@gmail.com

3nity (aka DJ Tee) “Pseudomine”   À venda: CD & Mp3

amazon
ITunes
Myspace
Imusica
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Cigana do véu vermelho

– Não há nada pior que sonhar com os dentes esfarelados na boca 
como se tivéssemos engolido uma xícara quebrada, certo?

Pois que ando sonhando com tais tribulações, além dos gorilas ha-
bitués do meu pensamento e das malditas pombas que insistem em 
criar ninhos na gaveta de roupas íntimas. Deve ser a tal da cigana. 
Maldita cigana do véu vermelho, maldita hora que, pelo coração, 
afeiçoou-se de mim. Agora tenho que servi-la. E servi-la significa 
preparar-lhe docinho de abóbora, temperar-lhe a vista com mel - e 
olha bem que tem de ser mel exclusivo da florada de laranjeira, einh 
-, repuxar-lhe os cabelos até que sofra muito, pintar as unhas compri-
das imitando o matiz da maçã e sempre, não esquecer, sempre sorrir 
com os dentes inteiriços e limpos. Do rol de tarefas a cumprir ainda 
consta da lista: arrefecer o café até alcançar a marca de 17 graus no 
termômetro e, assim, transformá-lo em perfume; plantar gerânios 
nos travesseiros; polvilhar a água do toalete com dois punhados de 
alecrim e uma gota de molho Shoyu; ocultar raiva ou preguiça das 
mãos, dos pés; alimentar o lagarto carcamano de estimação; despis-
tar a songamonga do telemarketing que insiste em telefonar todas as 
manhãs, olha, ela não mora mais aqui ; injetar água oxigenada nos 
ouvidos até escumar pelos ombros e grunhir para o espelho como o 
monstro do pântano; prontificar-se que ninguém mais virá e que as-
sim poderá esparramar o corpo pelo assoalho em formato de estrela; 
rolar pelo chão; dançar fora do ritmo imitando lesma e cansando os 
ossos; acender todas as luzes da casa antes de subir ao céu; levantar 
a saia rodada invocando orixás e provocando tempestades elétricas; 
por fim, arrear os cavalos e sumir dali, maldita cigana, de uma vez 
por todas, sumir.

– Agnes, estou pensando em montar uma peça que não acaba 
nunca.
– (...)
– Não olha assim. Desta vez é diferente. Não tenho mais aquela 
esperança tola. Aquela vontade boba de mostrar ao mundo o 
meu discurso. Não tenho mais espinhas, não tenho mais expec-
tativas, entende?
– Hãm.
– Na verdade a montagem já está pronta. Aqui, na minha cabe-
ça. É bom saber que ela existe pela simples ação de evocá-la... 
Estamos eu e você, na praia, de biquíni. O seu é amarelo e o meu 
é vermelho, com riscas brancas.
–?
– Estamos eu e você, na praia, de biquíni. O seu é amarelo e o 
meu é vermelho, com riscas brancas, e enquanto estamos aqui, 
estendidas na areia, sob esse sol brilhante, não temos a menor 
idéia de que carregamos um ente de morte na barriga.
– Você é chata, Marta.
– Na minha peça o autor não decide o fim do texto. Quem vê 
decide.
– Não estou entendendo, e nem sei se quero...
– É tão injusto simplesmente fecharem as cortinas..., cê não 
acha?
–!
Agnes rodopia os olhos.
– Existe um aparato por detrás do cenário. Banheiro, cama, co-
zinha. Uma equipe de produção afinada. Rádio, internet sem fio 
e carro com motorista. Os atores entram e saem de cena. Impro-
visam, dormem, dançam, se calam. O tema é sugerido, como 
na commedia del’arte. E a peça só termina quando o último 
espectador desiste.
– Estou pensando em desistir...

– Se o espectador nunca for embora, a peça é para sempre... 
Pode-se também morrer na platéia, afinal.
– Pode-se morrer em qualquer lugar, Marta. De tédio, inclusive.
– Ah, esqueci de falar sobre o tema da peça. Ele parte de uma 
revelação científica. Descobriram há pouco tempo que todos 
nós trazemos a morte na barriga...
– (...)
– Não me olha assim, Guigui. É papo sério. Estamos eu e você, 
na praia, de biquíni. O seu é amarelo, o meu é vermelho, com 
riscas brancas, e uma bactéria carnívora hiberna no nosso es-
tômago.
– Hmmm, tô ficando com fome...
– Ela vive na gente durante toda a nossa existência. A bactéria. 
Dormindo. Só desperta no exato momento em que morremos. 
Aí ela abre a boca e começa a devorar o nosso corpo. Aos pou-
cos... Não é perturbador sabermos disso, Guigui?
– É. Muito. Vai querer sanduíche de peito de peru ou de frango?
– Frango. Não sei bem como desenvolver a história, mas pen-
so em vários atores se revezando em dois papéis. Duas jovens 
irmãs na praia. Uma de biquíni amarelo, outra de biquíni ver-
melho, com riscas brancas.
– Uau, que coincidência... –– boceja.
– Como te disse, não nutro mais expectativas, nem cultivo mais 
as antigas espinhas, querida irmã. Não tenho mais nada a dizer 
até o fim da vida. Só quero morar na boca do estômago, cala-
dinha, observando, esperando o que vai surgir da coxia. Cê não 
acha tão mais justo que a gente decida quando deixar o teatro 
e não que ele mesmo nos cuspa, quando as luzes se apagam, 
quando as cortinas se fecham, quando o texto decreta o fim?
– Aham, mmm, nhec, mmm, acho.

FIM

Dolores Duras Penas

Encher-se de culpa como um balão. Endividar-se como uma ursa 
endinherada. Dolores sorri para mim atrás da porta fechada. Ai Do-
lores, não faz assim, eu preciso tanto do dinheiro... Claro que não 
uma dinherama – só para pagar o aluguel, o aluguel deste meu 
apartamentozinho de terceiro andar. Dele vejo um poste de luz 
amarela escondido atrás das árvores: o clima é temperado. É tão ro-
mântico Dolores, você não imagina como enche meu coraçãozinho 
de esperança. Ainda que um pouco tarde demais, é verdade. Seus 
olhos bem abertos e o cenho franzido neste tom de piedade dizem 
tudo. Antes dele, bem que eu via o mar; o sol nublado esmaecido 
pela paisagem. Dizem que é sorte ver coisas de antemão, ou mesmo 
maldição; sabe-se lá onde vou parar, bela Dolores! O planeta não 
pára de andar, eu sei. O tempo costura no meu rosto um brocado 
de lírios compridos. (Dói muito). Queria buscar calma em alguma 
praia... Mas, o sol, o poste de luz amarela....ai ai meu coraçãozinho, 
Dolores. A morte da foice afiada, a morte dos olhos do meu pai; 
você precisa ver como eles são escuros, Dolores... Sim, eu penso que 
o sol é o culpado de tudo. E o mar fica indo e voltando. Basta meu 
coraçãozinho que não tem ninguém. Muito menos essa dinherama 
toda que preciso para pagar o aluguel e alimentar minhas plantas. 
Já falei delas, linda Dolores? A menorzinha faz um drama...você 
precisa ver. MAS NÃO FICA CONDOÍDA ASSIM COM PENINHA DE MIM 
e vê se não me olha mais desse jeito: só me encolho porque não 
queria mesmo você. Nem essa dinherama toda que tem para me 
oferecer. A verdade é que você, Dolores, só me atrapalharia – aí, 
não poderia mais assistir às ondas dos olhos do meu pai. Dolores, 
quando o mar vem e volta você pensa o quê? Eu penso assim: “Ele é 
hindu, não serve”. Vou fazer uma chamada internacional, Dolores, e 
de lá, em outro idioma, tenho certeza, decifrarão meu enigma. Vão 
enfiar um alfinete em mim até eu secar e revelar a ossatura mole, 
como a de um bebê. (Porque ainda mamo, Dolores). Em francês, 
me convencerão que vai chover, la pluie, madame, il fault sentir la 
pluie qui arrive sens précedents, embrace ton corps et mouille la sa-
ble séche. Não há porque temer, Dolores, o planeta está girando, 
girando, girando, os olhos do meu pai, o medidor do poste da rua, 
essa dinherama toda, e, claro Dolores, o coraçãozinho melancólico 
de ursa também. Um beijo, bela Dolores... e com amor, adeus.

Ideia de Marta


